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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA: 

Decreto-Presidencial n2  19/96: 

Nomeando a Senhora Marly Menezes Barbosa Vicente, para exer-
cer em comissão ordinária de serviço, as funções de Embaixa-
dora Extraordinária e Plenipotenciária da República de Cabo 
Verde no Reino Suécia, 

Decreto-Presidencial n- 20/96: 

Nomeando o Engenheiro Júlio Vasco de Sousa Lebo, para exercer 
em comissão ordinária de serviço, as funções de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário da República de Cabo Verde 
no Reino dos Países Baixos. 

Decreto-Presidencial n°  21/96: 

Condecorando com a 1° Classe da Medalha de Mérito, o Embaixa-
dor de França, Sua Excelência François Chappellet. 

ASSEMBLEIA NACIONAL: 

Resolução n°  20/V/96: 

Deferindo o pedido de suspensão temporária do mandato do Sen-
hor Deputado Lúcio Matias de Sousa Mendes, eleito na lista 
do PAICV, pelo Círculo Eleitoral do Tarrafal. 

Resolução a2  21/V/96: 

Deferindo o pedido de suspensão temporária do mandato do Sen-
hor Deputado António Pedro Pereira Duarte, eleito na lista do 
PAICV, pelo Círculo Eleitoral da África. 

Resolução n- 22/V/96: 

Concedendo autorização solicitada por S. Ex8  o Presidente da Re-
pública para se ausentar do país em missão oficial. 

CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto-Lei n° 33/96: 

Aprova o acordo de empréstimo, concluído a 13 do Junho de 1996, 
entre o Governo de Cabo Verde e a Associação Internacional 
para o Desenvolvimento. 

Resolução a2  34/96: 

Dando por finda, a seu, pedido, a comissão de serviço da Dr' Cana 
Brigham Gomos, no cargo de Administradora dos TACV. 

Resolução n2  35/96: 

Dando por finda, a seu pedido, a comissão de serviço do Enge-
nheiro, Gabriel Eustáquio Évora, no cargo de Director-Geral 
de Ordenamento do Território. 

Resolução n2  36/96: 

Renova a comissão de serviço do Dr. Frutuoso Assunção Lopes de 
Carvalho, no cargo de Director-Geral da Promoção Social. 

CHEFIA DO GOVERNO: 

Despacho n2  48/96: 

Designando o Ministro da Justiça e Administração Interna Dr. Si-
mão Gemes Monteiro, para substituir, Ministro da Presidência 
do Conselho de Ministros, Dr. Ulpio Napoleão Fernandes, du-
rante a sua ausência. 

Despacho: 

Reconhecendo para todos os --feitos legais o Grupo Juvenil Deo 
portivo, ReereaLivo e Cultural Flerentins da Calabaceira 

MINISTÉRIO DA COORDEfAÇÂO ECONÓMICA: 

Portaria n2  32/96: 

Adiciona à Portaria a° 16/96 de 15 de Abril a lista dos benecificiá-
rios da pensão social por velhice ou invalidez a que se refere o 
artigo P do Decreto-Lei n° 122192 de 16 de Novembro, 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA ASSEMBLEIA NACIONAL 

Decreto-Presidencial n2  19/96 
de 9 de Setembro 

Usando da faculdade conferida pela alínea c) do ar-
tigo 1482  da Constituição, o Presidente da República 
decreta o seguinte: 

Artigo único. É nomeada a Senhora Marly Menezes 
Barbosa Vicente, para exercer, em comissão ordinária 
de serviço, as funções de Embaixadora Extraordinária 
e Plenipotenciária da República de Cabo Verde no 
Reino da Suécia. 

Publique-se. 

Presidência da República, 3 de Setembro de 1996. 
O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 

MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 

Referendo em 5 de Setembro de 1996. 

O Primeiro-Ministro, Carlos Veiga. 

Decreto-Presidencial n9  20/96 
de 9 de Setembro 

Usando da faculdade conferida pela alínea c) do ar-
tigo 1482  da Constituição, o Presidente da República 
decreta o seguinte: 

Artigo único. É nomeado o Engenheiro Júlio Vasco 
de Sousa Lobo, para exercer, em comissão ordinária de 
serviço, as funções de Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário da República de Cabo Verde no Reino 
dos Países Baixos com residência em Haia. 

Publique-se. 

Presidência da República, 3 de Setembro de 1996. 
O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 

MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 

Referendo em 5 de Setembo de 1996 

O Primeiro-Ministro, Carlos Veiga. 

Decreto-Presidencial n2  21/96 
de 9 de Setembro 

Usando da competência conferida pelo artigo 139  da 
Lei n9  54111185, de 10 de Janeiro, e considerando o dis-
posto n9  1 do artigo 42,  da referida Lei e nos artigos 22  e 
39 da Lei n2  23/111187, de 15 de Agosto, o Presidente da 
República decreta o seguinte: 

Artigo 1 

Em reconhecimento pela sua valiosa contribuição 
para o estreitamento das relações de amizade e de coo-
peração entre os povos da França e de Cabo Verde e 
pelos esforços dispendidos na prossecução destes objec-
tivos, é condecorado com P Classe da Medalha de Mé-
rito, o Embaixador de França, Sua Excelência François 
Chappellet. 

Artigo 2' 

O presente Decreto-Presidencial entra imediata-
mente em vigor. 

Publique-se. 
O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 

MASCARENHAS COMES MONTEIRO. 

Comissão Permanente 
Resolução n° 20/V/96 

de 9 de Setembro 

Ao abrigo do artigo 439,  alínea a) do Regimento da 
Assembleia Nacional, a Comissão Permanente delibera 
o seguinte: 

Artigo único 

Deferir o pedido de suspensão temporária do man-
dato do senhor deputado Lúcio Matias de Sousa Men-
des, eleito na lista do PMCV, pelo Círculo Eleitoral do 
Tarrafal, por um período compreendido entre 16 de 
Agosto a 31 de Dezembro do corrente ano. 

Aprovada em 21 de Agosto de 1996. 

Publique-se. 

O Presidente da Assembleia Nacional, em exercício, 
Ondina Maria Fonseca Rodrigues Ferreira. 

Resolução n° 21/V/96 
de 9 de Setembro 

Ao abrigo do artigo 439,  alínea a) do Regimento da 
Assembleia Nacional, a Comissão Permanente delibera 
o seguinte: 

Artigo único 

Deferir o pedido de suspensão temporária do man-
dato do senhor deputado António Pedro Pereira 
Duarte, eleito na lista do PAICV, pelo Círculo Eleitoral 
da África, por um período compreendido entre 16 de 
Setembro a 17 de Outubro do corrente ano. 

Aprovada em 26 de Agosto de 1996. 

Publique-se. 

O Presidente da Assembleia Nacional, em exercício, 
Ondina Maria Fonseca Rodrigues Ferreira. 

Resolução n2  22/V/96 
de 9 de Setembro 

A Comissão Permanente delibera ao abrigo das dis-
posições conjugadas dos artigos 2, alínea a) e 72  do seu 
Regimento, o seguinte: 

Artigo único 

É concedida autorização solicitada por S. Ex9  o Presi-
dente da República para se ausentar do país em missão 
oficial, nos períodos de 2 a 4 e 14 a 18, ambos do mês 
de Setembro do corrente ano, a fim de, respectiva-
mente: 

Assitir, em S. Tomé, à Cerimónia de Investidura 
do Presidente reeleito, S. Ex9  Dr. Miguel Trovoada, a 3 
de Setembro. 

Participar, a convite de S. Ex9  Robert Mugabe, 
Presidente do Zimbabwé, na Cimeira Solar Mundial, a 
ter lugar em Harare, de 16 a 17 de Setembro. 

Aprovada em 30 de Agosto de 1996. 

Puilique-se. 

O Presidonto da Assembleia Nacional, em exercício, 
Ondina Maria Fonseca Rodrigues Ferreira. 
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CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n2  33/96 

de 9 de Setembro 

Em execução da Lei n2  1/V/96, de 24 de Junho 
de 1996; 

No uso da faculdade conferida pela alínea c), do n2  2, 
do ar:igo 216 da Constituição o Governo decreta o se-
guinte: 

Artigo 1 

E aprovado o Acordo de empréstimo, concluído a 13 
de Junho de 1996, entre o Governo de Cabo Verde e a 
Associação Internacional para o Desenvolvimento, cujo 
texto em inglês e a respectiva tradução para portu-
guês, em anexo, fazem parte integrante deste diploma. 

Artigo 2' 

O empréstimo objecto deste diploma, utilizável em 
diversas moedas convertíveis, é de um montante equi-
valente a sete milhões e novecentos mil direitos espe-
ciais de saque. 

Artigo 3' 

O empréstimo destina-se ao financiamento do Pro-
jecto de Capacitação Institucional para a Promoção do 
Secto; Privado, nos termos em que vem definido no 
Anexo 1, do Acordo ora aprovado. 

Artigo 49 

O empréstimo é amortizável em 30 anos, após 
um período de deferimento de 10 anos, em prestações 
semestrais e consecutivas, vencendo-se a primeira 
prestação a 15 de setembro de 2006, e a última a 15 de 
Março de 2036. 

As prestações a pagar até 15 Março de 2016, in-
clusive, corresponderão, cada uma, a 1% do montante 
total do empréstimo, sendo as demais correspondentes, 
cada uma, a 2% do referido montante. 

O disposto nos números antecedentes aplica-se 
sem prejuízo da faculdade de reajustamento do plano 
inicial de amortização do empréstimo previsto nas alí-
neas b) e c) da secção 2.07, do artigo 29  do Acordo. 

Artigo 59 

donstituem ainda encargos do empréstimo: 

- O pagamento de uma comissão de imobilização 
sobre o montante do empréstimo ainda não 
desembolsado, à taxa que não poderá ser su-
perior a 0.5%, ao ano e para vigorar a partir 
de 30 de Junho de cada ano; 

- O pagamento de uma comissão de serviço, à 
taxa de 0.75%, ao ano, sobre o montante do 
empréstimo desembolsado e por reembolsar. 

As comissões de serviço e imobilização são pagas 
semestralmente, a 15 de Março e a 15 de Setembro, de 
cada ano. 

Artigo 6 

O prazo de utilização do empréstimo cessa a 31 de 
Dezembro do ano 2000, ou em data posterior a fixar 
pela Associação Internacional para o Desenvolvimento. 

Artigo 7' 

São conferidos ao Ministro da Coordenação Eco-
nómica os poderes necessários para representar o Go-
verno de Cabo Verde junto da Associação Internacional 
para o Desenvolvimento, em quaisquer actos ou para 
efeitos de cumprimento de quaisquer formalidades de-
correntes da execução do Acordo, ora aprovado. 

Os poderes conferidos no n'l, deste artigo podem 
ser delegados, mediante documento bastante. 

Artigo 8' 

Este diploma entra imediatamente em vigor e o men-
cionado Acordo de Empréstimo produzirá efeitos de 
conformidade com o que nele se estipula. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga - António Gualberto do Rosário 

Promulgado em 27 de Agosto de 1996. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO 

Referendado em 28 de Agosto de 1996. 

O Primeiro Ministro,Carlos Veiga. 

Credit number 2864 CV 

DEVELOPMENT CREDIT AGREMENT 

Agreement, dated June 13, 1996 between 
Republic of Cape Verde (the Borrower) 

an Internacional Development 
Association (the Association) 

Whereas the Association has received a letter dated 
April 11, 1996 from the Borrower describing a program 
of actions, objectives and policies designed to streng-
then the Borrower's private sector (hereinafter called 
the Program), and declaring the Borrower's commit-
ment to the execution of the Program; 

Whereas the Borrower, having satisfied itself as to 
feasibility and priority of the Project described in Sche-
dule 2 to this Agreement, has requested the Associa-
tion to assist in the financing of the Project; and 

Whereas the Association has agreed, on the basis, inter 
alia, of the foregoing, to extend the Credit the Borro-
wer upon the terms and conditions set forth in this 
Agreement; 

Now Therefore  the parties hereto hereby agree as foI-
lows: 

ARTICLE 1 

General Conditions; Definitions 

Section 1.01 

The "General Conditions Applicable te Devlopment 
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Credit Agreements "of the Association, dated January (i) "ISCV" means Instituto de Seguros de Cabo 
1, 1985, with the modifications thereto set forth below Verde, the Borrower's insurance regulatory 
(the General Conditions), constitute an integral part of commission established by the Borrower's 
this Agreement: Decree-Law (Decreto-Lei) No. 132/91 dated 

(a) The last sentence of Section 3.02 is deleted. 
October 2,  1991; 

 

The second sentence of Section 5.01 is modi-
fied to read: 

"Except as the Association and the Borrower shall 
otherwise agree, no withdrawals shall be made: (a) on 
account of expenditures in the territories of any coun-
try which is not a member of Lhe Bank or for goods pro-
duced in, or services supplied from, such territories; or 
(b) for the purpose of any payment to persons or enti-
ties, or for any import of goods, if such payment or im-
port, o the knowledge of the Association, is prohibited 
by a decision ofUnited Nations Security Council taken 
under Chapter VII of the Charter of the United Na-
ti ons." 

Section 1.02 

Unless the context otherwise requires, the severa] 
terms defined in the General Conditions and in the 
Preambie to this Agreement have Lhe respective mea-
nings therein set fort and the foBowing additional 
terms have Lhe foliowing meanings: 

(a) "Banking and Insurance Regulations" means 
the two sets of regulations to be issued for 
the banking and insurance industries, res-
pectively, such banking regulations to regu-
late loan portfolio criteria, capital adequacy, 
risk premium exposure and portfolio diversi-
fication, and each such set of regulations to 
be acceptable to the Association. 

(í) "BCA" means Banco Comercial do Atiantico, a 
government-owned commercial bank esta-
blished by the Borrower's Decree-Law (De-
creto-Lei) No. 43/93 dated July 15, 1993; 

"BCV" means Banco de Cabo Verde, the Bor-
rower's central bank established by the Bor-
rower's Decree-Law (Decreto-Lei) No 42/93 
dated July 15, 1993; 

"CECV" means Caixa Economica de Cabo 
Verde, a government-owned commercial 
b ank established by the Borrower's Decree-
Law Decreto-Lei) No. 54/93 dated August 
31, 1993; 

"Chambers of Commerce" means Cameras de 
Comercio, the Borrower's two chambers of 
(ommerce established in accordance w i th 
the Borrower's Decree-Law (Decreto-Lei) No. 
57/95 dated October 23, 1995; 

(t) "ECV" means Escudos Cabo Verdianos, the 
currency of the Borrower; 

" Initial Deposit" means the deposit referred 
to in Section 3.04 (b) of this Agreement; 

"INPS" means Instituto Nacional de Previden-
cia Social, the Borrower's National Institute 
for Social Security, established by Lhe Borro-
wer's Decree-Law (Decreto-Lei) No. 135/91 
dated October 2, 1991; 

(1) "MCE" means Ministerio da Coordenação Eco-
nomica, the Borrower's Ministry of Economic 
Coordination; 

(k) "Project Preparation Advance" means the pro-
ject preparation advance granted by the As-
sociation to Lhe Borrower pursuanL to an ex-
change of letters dated January 12, 1996 and 
January 22, 1996 beLween the Borrower and 
Association. 

(1) "Project Coordinator" means the Project Coor-
dinaLor referred to in paragraph 1 of Sche-
dule 4 to this Agreement; 

(m) "PROMEX" means Centro de Promoção Turis-
tica e das Exportações, the Borrower's Ex-
port and Investment Promotion Center esta-
blished by the Borrower's Decree-Law 
(Decreto-Lei) No. 55/95 dated October 16, 
1995; and 

(ii) 'PSCU" means Lhe private sector coordinaLion 
unit referred to in paragraph 1 of Schedule 4 
to this Agreement; and 

(o) "Special Account" means Lhe account referred 
to in Section 2.02 (b) of this Agreement. 

ARTICLE II 

The Credit 

Section 2.01 

The Association agrees to lend to the Borrower, on 
the terms and conditions set forLh or referred to in Lhe 
Development Credit Agreement, an amount in various 
currencies equivalent to seven million nine hundred 
Lhousand Special Drawing RighLs (SDR 7,900,000). 

Section 2.02 

The amounL of the Credit may be wiLhdrawn 
from the Credit Account in accordance with 
provisions of Schedule 1 to this Agreement 
for expenditures made (or, as the Association 
shall so agree, to be made) in respect of Lhe 
reasonable cosL of goods and services requi-
red for Lhe Project described in Schedule 2 to 
this Agreement and to be financed out of Lhe 
proceeds of the Credit. 

The Borrower may, for Lhe purposes of Lhe 
Project, open and maintain in dollars a spe-
cial deposiL accounL in a commercial bank on 
terms and condiLions satisfactory to Lhe As-
sociation, including appropriate proLection 
againsL set-off, seizure or attachrnenL. Depo-
sits into, and payments ouL of, Lhe Special 
Account shall be made in accordance with 
Lhe provisions of Schedule 5 to this Agree-
ment. 

() Promptly after Lhe EffecLive Date, Lhe Associa-
tion shall, on behalf of the Borrower, wiLh-
draw from the Credit Account and pay to iL- 
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self the amount required to repay the princi-
pal amount of the Project Preparation Ad-
vance withdrawn and outstanding as of such 
date and to pay ali unpaid charges thereon. 
The unwithdrawn balance of the authorized 
amount of the Project Preparation Advance 
shall thereupon be canceled. 

Section 2.03 

The Closing Date shall be December 31, 2000 or such 
later date as the Association shall establish. The Asso-
ciation shall promptly notify the Borrower of such Ia-
ter date. 

Section 2.04 

(':0 The Borrower shall pay to the Association a 
commitment charge on the principal amount 
of the Credit not withdrawn from time to 
time at a rate to be set by the Association as 
ofJune 30 of each year, but not to exceed the 
rate of one halfofone percent (112 of 1%) per 
annum. 

(b) The commitment charge shall accrue: (i) from 
the date sixty days after the date of this 
Agreement (the accrual date) to the respec-
tive dates on which amounts shall be with-
drawn by the Borrower from the Credit Ac-
count or canceled : and (ii) at the rate set as 
of the June 30 immediately preceding the ac-
crual date or at such other rates as may be 
set from time to time thereafter pursuant to 
paragraph (a) above. The rate set as ofJune 
30 in each year shall be applied from the 
next payment date in that year specified in 
Section 2.06 of this Agreement. 

() The commitment charge shall be paid: (i) at 
such piaces as the Association shall reasona-
bie request; (ii) without restrictions of any 
kind imposed by, or in the territory of, the 
Borrower; and (iii) in the currency specified 
in this Agreement for the purposes of Sec-
tion 4.02 of the General Conditions or in 
such other eligible currency or currencies as 
may from time to time be designated or se-
lected pursuant to the provisions of that Sec-
tion. 

Section 2.05 

The Borrower shall pay to the Association a service 
charge at the rate of three-fourths of one per cent (3/4 
of 1%) per annum on the principal amount of the Cre-
dit withdrawn and outstanding from time to time. 

Section 2.06 

Cor'mitment charges and service charges shall be 
payabe semiannually on March 15 and September 15 
in each year. 

Section 2.07 

(a) Subject to paragraphs (b) and (c) below, the 
Borrower shall repay the principal amount 
of the Credit in semianrival installments 
payable on each March 15 and September 
15, commencing September 15, 2006 and en-
ding March 15, 2036. Each installment to 
and including the installment payable on  

March 15, 2016 shall be one percent (1%) of 
such principal amount, and each installment 
thereafter shall be two percent (2%) of such 
principal amount. 

Whenever (i) the Borrower's gross national 
product per capita, as determined by the As-
sociation, shall have exceeded $790 in cons-
tant 1985 dollars for five consecutive years 
and (ii) the Bank shall consider the Borro-
wer creditworthy for Bank lending , the As-
sociation may, subsequent to the review and 
approval thereof by the Executive Directors 
of the Association and after due considera-
tion by them of the development of the Bor-
rower's economy, modify the terms of repay-
ment of instaliments under paragraph (a) 
above by requiring the Borrower to repay 
twice the amount of each such instailment 
not yet due until the principal amount of the 
Credit shall have been repaid. If so reques-
ted by the Borrower, the Association may re-
vise such modification to include, in lieu of 
some or ali of the increase in the amounts of 
such instailments, the payment of interest at 
an annual rate agreed with the Association 
on the principal amount of the Credit with-
drawn and outstanding from time to time, 
provided that, in the judgment of the Asso-
ciation, such revision shall not change the 
grant element obtained under the above-
mentioned repayment modification; 

If, at any time after a modification of terms 
pursuant to paragraph (b) above, the Asso-
ciation determines that the Borrower's eco-
nomic condition has deteriorated signifi-
cantly, the Association may, if so requested 
by the Borrower, further modify the terms of 
repayment to conform to the schedule of in-
stallments as provided in paragraph (a) 
above. 

Section 2.08 

The currency of the United States of America is he-
reby specified for the purposes of Section 4.02 of the 
General Conditions. 

ARTICLE III 

Execution of the Project 

Section 3.01 

The Borrower declares its commitment to the 
objectives of the Project as set forth in Sche-
dule 2 to this Agreement and, to this end, 
shall carry out the Project with due diligence 
and efficiency and in conformity with appro-
priate financial, énvironmental and adminis-
trative practices, and shall provide, promptly 
as needed, the funds, facilities, services and 
other resources required for the Project. 

Without limtafo. . pon the provisions of para-
graph (a) of this ection and except as the 
Borrower and the Association shall other-
wise agree, the Borrower shall carry out the 
Project in accordance with the Implementa-
tion Program set forth in Schedule 4 to this 
Agreement. 
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Section 3.02 ting practices, the operations resources and 

Except as the Association shall otherwise agree, pro- expenditures in respect of the Project of the 

curement of the goods, works and consultants'services departments or agencies of the Borrower 

required for the Project and to be financed our of the (being PROMEX, BCV, BCA, CECV, ISCV 

proceeds of the Credit shall be governed by the provi- and INPS) responsible for carrying out the 
sionsofSchedu1e 3 to this Agreement. Project or any part thereof. 

Section 3.03 

For the purposes of Section 9.07 of the General 
Conditions, and without limitation thereto, the Borro-
wer shall: 

prepare, on the basis of guidelines acceptable 
to the Association, and furnish to the Asso-
ciation not later than six (6) months after 
the Closing Date or such later date as may 
be agreed for this purpose between the Bor-
rower and the Association, a plan for the fu-
ture operation of the Project; and 

afford the Association a reasonable opportu-
nity to exchange views with the Borrower on 
said pian 

Section 3.04 

Without limitation upon the provisions of Section 3.01 
(a) above, the Borrower shall, for purposes of the Pro-
ject: 

Open and maintain, until completion of the 
Project, an account (the Project Account), in 
a commercial bank acceptabie to the Asso-
ciation and on terms and conditions accep-
table to the Association; 

deposit into the Project Account an initial 
amount equivalent to $ 100,000 in ECV (the 
Initial Deposit), and thereafter, at quarteriy 
intervais foliowing such deposit into the Pro-
ject Account such amounts as are estimated 
to be required for the carrying out of the Pro-
ject during the ensuing quarter, as agreed 
between the Borrower and the Association 
and taking into account the financing plans 
agreed in each annual work program prepa-
red in accordance with paragraph 3 of Sche-
duie 4 to this Agreement: and 

ensure that the amounts deposited into the 
Project Account, in accordance with para-
graph (b) of this Section, wiii be used exciu-
sively for the Borrower's counterpart expen-
ditures under the Project and be made 
available to PROMEX, BCV, BCA, CECV, 
ISCV and INPS for the purposes of carrying 
out Parts A,b.1, B.2, B.3, B.4 and B.5 of the 
Project, respectively, in accordance with the 
financing plans agreed in each annual work 
program prepared in accordance with para-
graph 3 of Schedule 4 to this Agreement. 

ARTICLE 1V 

Financial Covenants 

Section 4.01 

(á) The Borrower shall maintain. or cause to be 
maintained, records and accounts adequate 
to reflect, in accordance with sound accoun- 

(b) The Borrower shall: 

Have the records and accounts referred 
to in paragraph (a) of this Section including 
those for the Special Account for each fiscal 
year audited, in accordance with appropriate 
auditing principies consistently to the Asso-
ciation; 

Furnish to the Association as soon as 
avaiiable, but in any case not later than six 
months after the end of each such year, a 
certified copy of the report of such audit by 
said auditors, of such scope and in such de-
taii as the Association shall have reasonabiy 
requested; and 

(e) For ali expenditures with respect to which 
withdrawals from the Credit Account were 
made on the basis of statements of expendi-
ture, the Borrower shall: 

maintain or cause to be maintained, in 
accordance with paragraph (a) of this Sec-
tion, records accounts reflecting such expen-
ditures; 

retain, until at least one year after the As-
sociation has received the audit report for the 
fiscal year in which the last withdrawal from 
the Credit Account or payment out of the Spe-
cial Account was made, ali records 
(contracts, orders, invoices, bilis receipts and 
other documents) evidencing such expendi-
tures; 

enable the Association's representatives 
to examine such records; and 

ensure that such records and account are 
included in the annual audit referred to in 
paragraph (b) of this Section and that the re-
port of such audit contains a separate opi-
nion by said auditors as to whether the state-
ments of expenditure submitted during such 
fiscal year, together with the procedures and 
internai controis involved in their prepara-
tion, can be relied upon to support the related 
withdrawals. 

ARTICLE V 

Remedjes of the Association 

Section 5.01 

Pursuant to Section 6.02 (h) of the General Condi-
tions, the foliowing additional event is specified, na-
meiy, that a situation has arisen which shall make it 
improbable that the Program, or a significant part the-
reof,  will be carried out. 
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ARTICLE VI 

Effective Date; Termination 

Section 6.01 

The foliowing events are specified as additional 
conditions to the effectiveness of the Development Cre-
dit Agreement within the meaning of Section 12.01 (b) 
of the General Conditions, namely that the Borrower 
has: 

Issued the Banking and Insurance Regula-
tions; 

Opened the Project Account referred to in Sec-
tion 3.04 of this Agreement and deposited 
the amount of the Initial Deposit; 

Appointed the independent auditors referred 
to in Section 4.01 (b) (i); 

Established a financial management and ac-
counting system for the Project, acceptable 
to the Association; 

(') Prepared a detailed in-factory program, accep-
table to the Association, for workers under 
Part A of the Project for a period of one year 
foliowing the Effective Date; 

() Prepared a detailed training program, accepta-
ble to the Association, for the first year of 
the Project for each of BCA, CECV, BCV, 
PROMEX, ISCV and INPS for training un-
der the Project 

Prepared a detailed in-factory training pro-
gram, acceptable to the Association, for wor-
kers under Part A of the Project for a period 
of one year foliowing the Effective Date; and 

Established the PSCU and appointed the Pro-
ject Coordinator in accordance with the pro-
visions of paragraph 1 of Schedule 4 to this 
Agreement. 

Section 6.02 

Thc à  date ninety (90) days after the date of this 
Agreement is hereby specified for the purposes of Sec-
tion 12.04 of the General Conditions. 

ARTICLE VII 

Cable address: Telex: 

Coordenação 6058 MCECV 

Cape Verde 

For the Association: 

International Development 

Association 

1818 H Street. N.W. 

Washington, D.C. 20433 

United States ofAmerica 

Cable address: Telex: 

INDEVAS 248423 (RCA) 

Washington, D.C. 82987 (F'TCC) 

64145 (WUI)or 

197688 (TRT) 

In Witness Whereof, the parties hereto, acting 
through their duly authorized representatives, have 
caused this Agreement to be signed in their respective 
names in the District of Columbia, United States of 
America, as of the day and year first above written. 

Republic of Cape Verde 

By Is! Corentino V. Santos 

Auth orized Representative 

Intenacjonal Development Association 

By Is! Jean Louis Sarbib 

Regional Vice-President África 

SCHIEDULE 1 

Withdrawal of the Proceeds of the Credit 

1. The table below sets forth the Categories of items 
to be financed out of the proceeds of the Credit, the ai-
location of the amounts of the Credit to each Category 
and the percentage of expenditures for items so to be fi-
nanced each Category: 

Amount of the 

Credit 

AlIo cated 

(Expressed in 

SDR Equivalent) 

The Ministry ofEconomic Coordination of the Borro-
wer is designated as representative of the Borrower for 
the purposes of Section 11.03 of the General Condi- Category  
tions. 

Section 7.02 
(1) Civil works 

The foliowing addresses are specified for the purpo-
ses of Section 11.01 of the General Conditions: 

For the Borrower: 

Miristry ofEconomic Coordination 

C.P. 30 

Praia, Cape Verde 

% of 

Expenditures 

to be 

Financed 

70% 

70% 

100% of fo-
reignexperidi 
tures and 
95% of local 
expenditures 

Representatives of the Borrower; Addresses 

Section 7.01. 

Part A. 1(c)(i) 
(B) of the Project 1)200,000 

Other 3'3,000 

(2) Goods 2.000,000 
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(3) Consultants' 1,500,000 100% prior to the date of this Agreement; 
services 

under Category (1) (a) in respect of any 
(4) Training 800,000 100% contract for works for construction of four 

(5) Promotional 550,000 90% 
new factory buildings in the export- 
processing zone of Mindelo under Part A. 1 

activity (c) (i) (B) of the Project until evidence, satis- 
expenditures factory to the Association, has been provided 

(6) Cperating cost of the rental of the Luxemburg Shell to pri- 
vate companies under Part A. 1 (e) (i) (A) of 

() Salaries Of 140,000 90% the Project; and 
cõntractual 
saff (c) under Category (4) until the Borrower has pro- 

vided evidence satisfactory to the Associa- 
(b) Operation and 60,000 50% tion that BCA has appointed; (i) a manage- 
maintenance ment contractor, in accordance with Section 

(7) Refunding of 550,000 Amounts due II of Scheduie 3 of this Agreement, to carry 

Project pursuant to out Part B.2 (b) of the Project; and (ii) a 

Preparation Section 2.02 Board of Directors comprised of persons with 

Advance (c) of this qualifications and experience satisfactory to 

Agreement the Association. 

(8) Unailocated 750,000 4. The Association may require withdrawals from 
the Credit Account to be made on the basis of state- 

________ ments of expenditure for: (a) goods and works under 
contracts not exceeding $200,000; (b) training; (e) ope- 

TOTAL 7,900,000 rating costs; (d) promotionai activities; and (e) consul- 
_________ 

tancy services for: (i) firms under contracts not excee- 
ding $ 100,000 equivaient, and (ii) individuais under 

2. 'or the purposes of this Scheduie: contracts not exceeding $50,000, ali under such terms 

() the term "foreign expenditures" means expen- and conditions as the Association shall specify by no- 

ditures in the currency of any country other tice to the Borrower. 

than that of the Borrower for goods or servi- SCHEDULE 2 
ces supplied from the territory of any coun- 
try other than that of the Borrower; Description of the Project 

the term "local expenditures" means expendi- The objectives of the foilowing parts, subject to such 
tures in the currency of the Borrower or for modification thereof as the Borrower and the Associa- 
goods or services suppiied from the territory tion may agreë upon from time to time to achieve such 
of the Borrower; provided, however, that if objectives: 
the currency of the Borrower is also that of 
another country from the territory of which Part A: Private Sector Development  
the goods and services shali be deemed to be 1. Institutionai Support to PROMEX 
"foreign expenditures". 

the term "operating costs" means the incre- (a) Manufacturing Activities 

mental operating costs arising under the Promotion of investment opportunities in the 
Project on account of salaries of local Borrower's territory in target markets iden- 
contractual staif empioyed by PROMEX and tified, particularly in Europe, Ásia West 
costs in respect of operation and mainte- Africa and the United States of America for 
nance of the PSCU. For the purposes of this potential investors through: (A) the carrying 
paragraph "costs in respect of operation and out of a program inciuding publication, 
maintenance" means the costs of maintai- 
ning vehicies (inciuding fuel), office rent, 

broadcasting, trade-show participation and 

suppiies and utilities; and dissemination of promotionai materiais to 
promote investor wariness and enhance the 

the term "promotional activity expenditures" Borrower's image as a viabie place for invest- 
means expenditures for activities, including ments in iight manufacturing; and (B) a me- 
promotional campaigns, distribution of pam- dia campaign to enhance business commu- 
phlets and iiterature and organization of nity awareness of services and support that 
promotionai meetings, organized by PRO- exist to assist in developing exports. 
MEX under Part A of the Project for contact 
facilitation with potential investors both in Carrying out of a program for the attraction of 
the manufacturing and tourism sector and foreign investment, inciuding contact with 
inciudes costs relating to travei, hotel, tele- potential investors. 
phone charges and subsistence expenses for 
staif. Promotion of export by domestic enterprises 

through provision of training and organiza- 
3. Notwithstanding the provision of paragraph 1 tion of seminars and promotion of exporter 

above, no withdrawals shail be made in respect of pay- participation in international trade fairs, 
ments made for expenditures: trade shows and study tours. 
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Establishment of an international ship regis-
try office in the appropriate ministry or 
agency of the Borrower and provision of trai-
ning for staif in ship registry management 
and acquisition of necessary registry equip-
ment. 

Provision of consultants' services to facilitate 
the registration of shipping companies. 

(e) Video-Conferencing Activities 

Estabiishment of video-conferencing facilities to fa-
cilitate communication links within Cape Verde and 
between Cape Verde and overseas through the provi-
sion of consultants' services and equipment. 

(/) Private Sector Coordination Services 

Monitoring and coordination of the Borrower's activi-
ties in the financial and private sectors and coordina-
tion of complementary activities financed by bilateral 
and multilateral aid agencies. 

2. Technical Suotort Services for Domestic Enterpri- 

Provision of technical advisory service to domestic 
enterprises through the Borrower's two new chambers 
of commerce, including training and seminars. 

Part B: Financial Sector Development 

1. BCV 

Aequisition of equipment and provision of technical ad-
visory services to BCV to: 

design and implement an effective and secure 
international and domestic payments sys-
tem; 

establish an integrated data base of economic 
information; 

review the legal framework in the banking 
and insurance sectors to advise on any possi-
ble need for reform; 

develop an effective credit-risk centralization 
system; 

carry out its banking supervisory function; 

(,O strengthen its capabilities in the areas of mo-
netary policy and development of new finan-
cial instruments. 

2. BCA 

Carrying out of a comprehensive training pro-
gram in ali aspects of banking operations, 
and general and financial management for 
senhor staif. 

Strengthening of the general and financial 
management team: review of the manage-
ment structure policies and procedures, and 
preparatinn a'i implementation of a com-
prehensive restructuring plan within BCA 
through management training and provision 
of technical advisory servces in ali areas of 
commercial lending and banking operations 
to strengthen BCA and prepare it for privati-
zation. 

Local and overseas staif training in invest-
ment-and export-related subjects, in country 
travei by PROMEX staif to monitor and pro-
mote investment and the provision of profes-
sional services by local suppliers. 

Carrying out of three studies: (A) a study of 
the competitiveness of the footwear and gar-
ment factories in the territory of the Borro-
wer's light manufacturing industry; (B) mar-
ket research on raw materiais for footwear 
and garment factories in the territory of the 
Borrower; and (C) market research to iden-
tifS' new markets for exporters based in the 
territory of the Borrower. 

(b) Tourism Activities 

(i) Promotion of the Borrower in target markets 
identified, particularly in Europe, Asia, 
West Africa and the United States of Ame-
rica to attract foreign investment in the ho-
tel industry through, inter alia, promotional 
activities, including seminars and presenta-
tions, and preparation of literature and de-
siga of an investment promotion strategy. 

(ii) Implementation of a marketing pian to at-
tract tourists, which includes preparation 
and dissemination of promotionai material 
and tourism promotion campaigns. 

(:i) Improvement of tourism services through the 
establishment of approximately three tou-
rism offices and preparation of tourism doeu-
ments. 

Monitoring of tourism sector activities and 
quality of services through surveys and hotel 
classification, con sultation concerning a pos-
sible tourism tax and the creation of statisti-
cal unit to centralize information. 

Improvement of the tourism zone in Santa 
Maria (Sal Island), including construction of 
a new road. 

Carrying out of an in-country training pro-
gram for PROMEX staif in tourism promo-
tion and development. 

(e) Export-Processing Zone 

(j) (A) Completion of construction work on three 
factory shelis financed by Luxemburg (the 
Luxemburg Shells) for rental to private com-
panies: and (B) construction of three new 
factory buildings in the export-processing 
zone of Mindelo to house export companies 
in the manufacturing and service sectors. 

(ii) Provision of in-factory training to workers 
to increase productivity. 

(iii) Provision of support to PROMEX to manage 
and develop the export-processing zone and 
provide day-to-day services to enterprises 
that invest in the zone. 

(d) MarineRegistry 
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(e) Acquisition and instailation of an adequate 
management infonnation system. 

(d) Carrying out a fuil diagnostic audit (including 
financial and institutional aspects and a via-
bie business plan) of BCA. 

3. CECV 

Provision of technical advisory services to 
CECV for institutional strengthening mana-
gement and staif training in accounting, 
project lending, general banking operations 
and computer systems. 

management information system and acquisi-
tion of equipment for two new branch loca-
tions. 

Carrying out an external institutional and fi-
nancial audit of CECV and design and im-
plementation of a privatization plan. 

4. IscV 

Stréngthening ISCV through: 

training of staif in supervision of insurance 
companies, actuarial accounting and audit 
procedures; 

review and, if necessary, introduction of chan-
ges to the basic institutional structure, in-
cluding the possibility of integrating ISCV's 
activities in BCV; 

provision of technical advisory services to as-
ses the regulatory framework for the insu-
rance sector; 

(cl) acquisition of computer equipment; and 

(e) revision of the insurance sector regulatory 
framework to strengthen the industry's su-
pervisory authority. 

5. INPS 

Implementation of some of the recommendations 
contained in a study of INPS carried out by the Inter-
national Labor Organization, including: 

stail' training in accounting and development 
of a management implementation system; 

strengthening of INPS through acquisition of 
offlce computers, including both hardware 
and software packages; and 

consultants' services to improve INPS's effl-
ciency. 

* * 

The Project is expected to be completed by June 
30,2000. 

SCHEDULE 3 

Procurement and Consultants'Services 

Section 1. Procurement of Goods and Works 

Part A: General 

Goods and works shall be procured in accordance 
with the provisions of Section 1 of the "Guidelines for 
Procurement under IBRD Loans and IDA Credits" pu-
blished by the Bank in January 1995 and revised in Ja-
nuary 1996 (the Guidelines) and the following provi-
sions of this Section, as applicable. 

Part B: International Competitive Bidding 

1. Except as otherwise provided in Part E of this 
Section, goods and works to be procured under 
contracts awarded in accordance with the provisions of 
paragraph 1 of this Part B. 

Grouping of Contracts 

To the extent practicabie, contracts for goods shall be 
grouped in bid packages estimated to cost US$200,000 
equivalent or more each. 

Notification and Advertising 

The invitation to prequalify or bid each contract 
estimated to cost $ 10,000,000 equivalent or 
more shall be advertised in accordance with 
the procedures applicable to large contracts 
under paragraph 2.8 of the Guidelines. 

Part C: Preference for Domestic Manufactures 

In the procurement of goods in accordance with 
the procedures described in Part A hereof, 
goods manufactured in Cape Verde may be 
granted a margin of preference in accordance 
with, and subject to, the provisions of para-
graphs 2.55 and 2.56 of the Guidelines and 
paragraphs 1 through 4 of Appendix 2 the-
reto. 

Part D: Preference for Domestic Contractors 

In the procurement of works in accordance with 
the procedures described in Part A hereof, 
the Borrower may grant a margin of prefe-
rence to domestic contractors in accordance 
with, and subject to the provisions of para-
graphs 2.55 and 2.56 of the Guidelines and 
paragraph 5 ofAppendix 2 thereto. 

Part E: Other Procurement Procedures 

Works estimated to cost $200,000 equivalent or 
less per contract and $300,000 equivalent or 
less in the aggregate, and goods estimated 
$200,000 equivalent or less per contract and 
$400,000 equivalent or in the aggregate, 
may be procured under contracts awarded in 
accordance with the provisions of para-
graphs 3.3 and 3.4 of the Guidelines. 
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Part G: Procurement from UN Agencies 

Tehicles and equipment costing $35,000 equiva-
lent per contract, up to an aggregate amount 
not to exceed $50,000 equivalent, may be 
procured from the UN Inter-Agency Procure-
ment Services Office in accordance with the 
provisions of paragraph 3.9 of the Guideli-
nes. 

Part H: Review by Association of Procurement Deci-
sions 

Prior Review 

With respect to each contract for goods and 
works estimated to cost the equivalent of 
$200,000 or more, the procedures set fort in 
paragraphs 2 and 3 of Appendix 1 to the 
Guidelines shall apply. 

Post Review 

With respect to each contract not governed 
by paragraph 2 of this Part, the procedures 
set forth in paragraph 4 of Appendix 1 to the 
Guidelines shall apply. 

Sectiori II Employment of Consultants 

Consultants'services shall be procured under 
contracts awarded in accordance with the provisions of 
the "Guidelines for the Use of Consultants by World 
Bank Borrowers and by the World Bank as Executing 
Agency" published by the Bank in August 1981 (the 
Consultant Guidelines). For complex, time-based as-
signments, such contracts shall be based on the stan-
dard form of contract for consultants' services issued 
by the Association, with such modifications thereto as 
shall have been issued by the Association . Where no 
relevant standard contract documents have been is-
sued by the Association, other standard fornis accepta-
bie to the Association shall be used. 

1 otwithstanding the provisions of paragraph 1 of 
this ction, the provisions of the Consultant Guideli-
nes requiring prior Association review or approval of 
budgets, short lists, selection procedures, letters of in-
vitation, proposais, evaluation reports and contracts, 
shall not apply to (a) contracts for the employment of 
consulting firms estimated cost less than $100,000 
equivalent each, or (b) contracts for the employment of 
individual consultants estimated to cost less than 
$50,000 equivalent each. However, said exceptions to 
prior Association review shall not apply to (a) the 
terms of reference for such contracts, (b) single-source 
selection of consulting firms, (c ) assignments of a criti-
cal nature, as reasonably determined by the Associa-
tion, (d) amendments to contracts for the employment 
of consulting firms raising the contract value to 
$ 100,000 equivalent or above, or (e) amendments to 
contracts for the employment of individual consultants 
raising the contract value to $50,000 equivalent or 
above 

SCHEDULE 4 

Implementation Program 

1. (a) MCE shall have overail responsibility for su-
pervision of Project implementation;  

ghout the duration of the Project and shall 
vest it with the responsibility for implemen-
tation of the Project through BCA, BCV, 
CECV, ISCV, INPS, PROMEX and the 
Chambers of Commerce: 

(e) unless the Association shall otherwise agree, 
the PSCU shall consist of a Project Coordina-
tor, assisted by up to three staif, including 
an accountant, engaged in accordance with 
the provisions of Section II Schedule 3 to this 
Agreement; 

the Project Coordinator shall be responsible 
for coordination of the Project on a day-to-
day basis and shall liaise with representati-
ves of BCA, BCV, CECV, ISCV, INPS, PRO-
MEX the Chambers of ConimercQ and the do-
nor community and shall report clirectly to 
the Minister for Economic Coordination wi-
thin MCE; and 

to oversee the training provided under Part 
A.1 (c ) (ii) of the Project, the Borrower shall 
appoint PROMEX as a member of its natio-
nal training board established under the Ba-
sic Education and Training Project, Credit 
No. 2675 CV, entered into between the Bor-
rower and the Association and dated Fe-
bruary 24, 1995. 

Throughout the execution of the Project, and com-
mencing in the first quarter after the Effective Date, 
the Borrower, through MCE, shall prepare and provide 
to the Association, within 30 days of the end of each 
quarter, quarterly progress reports on the implementa-
tion of the Project, including a review of compliance 
with the agreed Project monitoring and performance 
indicators as set forth in Schedule 6 to this Agreement. 

In each year throughout the execution of the Pro-
ject, commencing 12 months after the Effective Date, 
the Borrower shall: 

prepare an annual work program for each com-
ponent of the Project, including: (i) an eva-
luation of the previous year's work program 
to December 31 in each year, (ii) a procure-
ment plan for the coming fiscal year, (iii) a 
review of the agreed monitoring and perfor-
mance indicators as set fort in Schedule 6 to 
this Agreement and a statement of monitora-
ble objectives for the coming year, together 
with a program of activities to be underta-
ken to achieve these objectives, (iv) detailed 
budget and financing plans, and (v) training 
plans; 

provide its proposed annual work program to-
gether with an evaluation of the prevwus 
year's program, prepared in accordance with 
(a) above, te the Association for its review, 
comment and recommendations by no later 
than March in each year; and 

thereafter, revise its annual work program to 
take into account the Association's com-
ments and recommendations in a manner ac-
ceptable to the Association. 

(b) the Borrower shall maintain the PSCU throu- 4. (a) By no later than six months after the Effective 
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Date, and in each year thereafter, the Borrower, in (d) thereafter implement the recommendations of 
conjunction with the Association, shall undertake the studies in a manner, and in accordance 
yearly reviews of the progress made in Project imple- with an action plan, satisfactory to the Asso- 
mentation and implementation of the Program. iation. 

SCHEDULE 5 

Special Account 

For the purposes of this Schedule: 

(b) No later than 30 days prior to each yearly re-
view, the Borrower shall provide the Asso-
ciation with a draft progress report on Pro-
ject and Program implementation 1. 
throughout the year. 

(a) the term "Eligible Categories" means Catego-
ries (1) through (6) set forth in the table in 
paragraph 1 of Schedule 1 to this Agree-
ment; 

the term "Eligible Expenditures" means ex-
penditures in respect of the reasonable cost 
of goods and services required for the Project 
and to be financed out of the proceeds of the 
provisions of Schedule 1 to this Agreement; 
and 

the term "Authorized Aliocation" means an 
amount equivalent to $500,000 to be with-
drawn from the Credit Account and deposi-
ted in the Special Account pursuant to para-
graph 3 (a) of this Schedule, provided, 
however, that unless the Association shall 
otherwise agree, the Authorized Aliocation 
shall be limited to an amount equivalent to 
US$250,000 until the aggregate amount of 
withdrawals shall be equal to or exceed the 
equivalent of $5,000,000. 

Payments out of the Special Account shall be 
made exclusively for eligible expenditures in accor-
dance with the provisions of this Schedule. 

After the Association has received evidence satis-
factory to it that the Special Account has been duly 
opened, withdrawals of the Authorized Aliocation and 
subsequent withdrawals to replenish the Special Ac-
count shall be made as follows. 

For withdrawals of the Authorized Aliocation, 
the Borrower shall furnish the Association a 
request or requests for a deposit or deposits 
which do not exceed the aggregate amount of 
the Authorized Allocation. On the basis of 
such request or requests, the Association 
shall, on behalf of the Borrower, withdraw 
from the Credit Account and deposit in the 
Special Account such amount or amounts as 
the Borrower shall have requested. 

(i) For replenishment of the Special Account, 
the Borrower shall furnish to the Association 
requested for deposits into the Special Ac-
count at such interval as the Association 
shall specify. 

(iD Prior to or at the time of each such request, 
the Borrower shall furnish to the Association 
the documents and other evidence required 
pursuant to paragraph 4 of this Schedule for 
the payment or payments in respect of 
which replenishment is requested. On the 
basis of each such request, the Association 
shall, on bebalf of the Borrower, withdraw 
from the Credit Account and deposit into the 
Special Account such amount as the Borro- 

5. (a) On or about a date not less than 24 months 
and rot more the' 34 months after the Effective Date, 
the Frrower shall carry out, jointly with the Associa-
tion, :q midterm review of the progress made in car-
rying out the Project (hereinafter referred to as the 
midterm Review). The Midterm Review shall cover, 
among other things an assessment of: 

progress made in implementation of the 
Program; 

work programs and budgets prepared to 
date; 

training provided under the Project; 

procurement under the Project; and 

the status of Project monitoring indica- 
tors as set forth in Schedule 6 of 
this Agreement. 

No later than 30 days to the Midterm Review, 
the Borrower shall furnish to the Associa-
tion a separate report describing the status 
of Project and Program implementation. 

No later than 30 days after the Midterm Re-
view, the Borrower shall prepare an action 
program, acceptable to the Association, for 
the further implementation of the Project 
and Program and thereafter implement such 
program. 

6. The Borrower shall cause its two Chambers of 
Commerce to adopt and utilize, throughout the dura-
tion of the Project, a costsharing formula, acceptable to 
the Association, governing the payment of consultancy 
fees for assistance provided to private domestic enter-
prises. 

7. By no later than March 1997, the Borrower shall 
submit a time-bound action plan, acceptable to the As-
sociaton, for the privatization of the Borrower's two 
comn rcial banks (BCA and CECV). 

8. The Borrower shall: 

carry out the studies included in Part A.1 (a) 
(v) of the Project, under terms of reference 
and in accordance with a timetable satisfac-
tory to the Association; 

furnish to the Association, promptly after the 
completion of each such study, a copy of the 
findings and recommendations of the study; 

afford the Association a reasonable opportu-
nity to comment on such findings and recom-
mendations; and 
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wer shall have requested and as shall have 
been shown by said documents and other 
evidence to have been paid out of the Special 
Account for eligible expenditures. 

Ali such deposits shall be withdrawn by the Asso-
ciation from the credit account under the 
respective eligible Category, and in the res-
pective equivalent amounts, as shall have 
been justified by said document and other 
evidence. 

Association, the Borrower shall, promptiy upon notice 
from the Association: (A) provide such additionai evi-
dence as the Association may request; or (B) deposit 
into the Special Account (or, if the Association shall so 
request, refund to the Association) an amount equal to 
the amount of such payment or the portion thereof not 
so eligible or justified. Unless the Association shall 
otherwise agree, no further deposit by the Association 
into the Special Account shall be made until the Borro-
wer has provided such evidence or made such deposit 
or refund, as the case may be. 

4. For each payment made by the Borrower out the 
(b) If the Association shall have determined at Special Account, the Borrower shall, at such time as 

the Association shall reasonably request, furnish to any time that any amount outstanding in 

the Association such documents and other evidence the Special Account wili not be required to 

showng that such payment was made exclusively for cover further payments for Eligible Expendi- 

eligible expenditures. tures, the Borrower shall, promptiy upon no- 
tice from the Association, refund to the Asso- 

5. Notwithstanding the provisions of paragraph 3 of ciation such outstanding amount. 
this Schedule, the Association shall not be required to 
make further deposits into the Special Account: (c) The Borrower may, upon notice to the Associa- 

tion, refund to the Association ali or any por- 
(a) if, at any time, the Association shall have de- tion of the funds on deposit in the Special Ac- 

termined that ali further withdrawals count. 
should be made by the Borrower directly 
from the Credit Account in accordance with (d) Refunds to the Association made pursuant to 
the provisions of Article V of the General paragraphs 6 (a), (b) and (c) of this Schedule 
Conditions and paragraph (a) of Section 2.02 shall be credited to the Credit Account for 
of this Agreement; subsequent withdrawai or for canceliation in 

accordance with the reievant provisions of 
(b) if the borrower shall have failed to furnish to this Agreement, inciuding the General 

the Association, within the period of time Conditions. 
specified in Section 4.01 (b) (ii) of this Agree- 
ment, any of the audit reports required to be SCHEDULE 6 

furnished to the Association pursuant to 
said Section in respect of the audit of the re- 

Key Performance Indicators 

.' cords and accounts for the Special Account; Private Sector: 

(c) if, at any time, the Association shall have noti- The increased export of goods and services by do- 
fied the Borrower of its intention to suspend mestic and foreign enterprises; 
in whole or in part the right of the Borrower 
to make withdrawals from the Credit Ac- Construction of physicai facilities (factory shelis) 
count pursuant to the provisions of Section for the estabiishment offoreign enterprises; 
6.02 of the General Conditions; or 

Increased volume ofinvest investments in the ma- 
(d) once the total unwithdrawn amount of the nufacturing, fisheries and service sectors; 

Credit allocated to the Eligible Categories, 
iess the amount of any outstanding special 4. Ism sector and an increase in the number of tou- 
commitment entered into by the Association rists visiting Cape Verde; 
pursuant to Section 5.02 of the General 
Conditions with respect to the Project, shall 5.Improved profitability of beneficiary enterprises; 

equal the equivalent of twice the amount of and 
the Authorized Aliocation. 6. Increased registration of ships. 

Thereafter, withdrawal from the Credit Account of Financial Sector: 
the remaining unwithdrawn amount of the Credit alio- 
cated to the Eligible Categories shall follow such proce- 1. Increased security and realibity of the payment 
dures as the Association shall specify by notice to the system; 
Borrower. Such further withdrawals shall be made 
only after and to the extent that the Association shall 2. Availability to BCV of reiiable and current finan- 
have been satisfied that ali such amounts remaining cial and economic information to support monetary and 
on deposit in Special Account as of date of such notice fiscal policy; 
will be utilized in making payments for Eligible Ex- 
penditures. 3. monitoring of the implementation of the regula- 

tions governing financial transactions (supportive of 
6. (a) If the Association shall have determined at the growth and soundness of financial institutions); 

any time that any payment out of the Special Account; 
(i) was made for an expenditure or in an amount not 4. Increased ability of financial institutions to obtain 
eligible pursuant to paragraph 2 of this Schedule; or current and dependable information to support the cre- 
(ii) was not justified by the evidence furnished to the dit evaluation process; 
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"Regulamento Bancário e de Seguro" diz res-
peito aos dois conjuntos de regulamentos a 
serem preparados para as industrias banca-
ria e de seguros, respectivamente, desti-
nando-se a regulamentação bancaria, a regu-
lamentar os critérios de concessão de 
empréstimo, adequação de capital, prémio de 
risco e diversificação de portfolios, e cada 
conjunto de regulamentos deve ser aceitável 
para Associação. 

"BCA" significa Banco Comercial do Atlân-
tico, um banco comercial estatal estabelecido 
pelo Decreto Lei n 42/93 do Mutuário, de 15 
de Julho de 1993. 

"BCV" significa Banco de Cabo Verde, o 
banco central do Mutuário estabelecido pelo 
Decreto lei n9  42/93 do Mutuário de 15 de 
Julho de 1993; 

"CECV" significa Caixa Económica de Cabo 
Verde, um banco comercial estatal, estabele-
cido pelo Decreto Lei n2  54/93 do Mutuário 
de 31 de Agosto de 1993; 

"Câmaras de Comercio" significa Câmaras de 
Comercio, as duas câmaras de comercio do 
Mutuário estabelecidas de acordo com o De-
creto Lei n2  57/95 do Mutuário, datado de 23 
de Outubro de 1993 

(1) "ECV" significa Escudos Cabo Verdianos, a 
moeda do Mutuário; 

(g) "Deposito Inicial" refere-se ao deposito des-
crito no Secção 3.04 (b) deste Acordo; 

(/i) "INPS" significa Instituto Nacional de Previ-
dência Social, o Instituto Nacional de Segu-
rança Social pertencente ao Mutuário, esta-
belecido pelo Decreto Lei do n2  135/91 do 
Mutuário de 2 de Outubro de 1991; 

(i) "ISCV" significa Instituto de Seguros de Cabo 
Verde, a comissão coordenadora de seguros 
estabelecido pelo Decreto Lei n2  132/91 do 
Mutuário de 2 de Outubro de 1991; 

(i) "MCE" significa Ministério da Coordenação 
Económica, o Ministério da Coordenação 
Económica do Mutuário; 

(k) "Adiantamento para Preparação do Projecto" 
corresponde ao adiantamento para prepara-
ção do projecto facultado pela Associação ao 
Mutuário na sequência de uma troca de cor-
respondência entre o Mutuário e a Associa-
ção datadas de 12 de Janeiro de 1996 e 22 de 
Janeiro de 1996. 

(1) "Coordenador do Projecto" trata-se do Coor-
denador do Projecto referido no parágrafo 1 
do Anexo 4 a este Acordo; 

(m) "PROMEX" significa Centro de Promoção 
Turística e das Exportações, o Centro de Ex-
portação e Investimento do Mutuário, esta-
belecido pelo Decreto Lei n2  55/95 do Mutuá-
rio datado de 16 de Outubro de 1995; e 

Privatization ofCECV and BOA as per the timeta-
bie agreed in the Program; and 

Supervision of financial institutions by BCV (ban-
king and insurance) conducted on a regular basis. 

Credito número 2864 CV 

ACORDO DE CRÉDITO, 
PARA DESENVOLVIMENTO 

Acordo, de 13 de Junho de 1996 entre a 
República de Cabo Verde (o Mutuário) e 

Associação Internacional para o 
Desenvolvimento (a Associação) 

Co;. siderando que a Associação recebeu uma carta 
do Mutuário com data de 11 de Abril de 1996, descre-
vendo o programa de acções, objectivos e políticas 
concebidas para reforçar o sector privado do Mutuário 
(adiante designado por Programa), e declarando o en-
rajamento do Mutuário na execução do Programa. 

Considerando que o Mutuário, após reconhecer a via-
bilidade e a prioridade do Projecto descrito no Anexo 2 
a este Acordo, solicitou apoio da Associação para o fi-
nanciamento do Projecto; e 

Considerando que a Associação concordou, com base, 
inter alia, em conceder credito ao Mutuário nos termos 
e condições exaradas neste Acordo; 

Fica acordado entre as partes o seguinte: 

Artigo 1 

Condições gerais definições 

Secção 1.01 

As Condições Gerais Aplicáveis aos Acordos de Cre-
dito para Desenvolvimento" da Associação datada de 1 
de Janeiro de 1985, com as modificações baixo indica-
das (As Condições Gerais), constituem parte integral 
deste Acordo: 

O último parágrafo Secção 3.02 fica elimi-
nado. 

O segundo parágrafo da Secção 5.01 é alte-
rado da seguinte forma: 

"Excepto acordo prévio entre a Associação e o Mu-
tuário, nenhum levantamento pode ser feito: 

para pagamento de despesas em territó-
rio de qualquer pais que não seja membro do 
Banco, ou para compra de bens produzidos, 
ou serviços prestados, nos referidos territó-
rios; ou 

para pagamento a qualquer pessoa ou 
entidades, ou para importação de bens, se o 
referido pagamento ou importação for do 
conhecimento da Associação como sendo 
proibido pela decisão do Conselho de Segu-
rança das Nações Unidas conforme o Capi-
tulo VII da "Carta das Nações Unidas". 

SECÇÃO 1.02 

A não ser que o contexto exija o contrario, doravante 
vários termos definidos nas "Condições Gerais" e no 

reambulo deste Acordo, tem o respectivo significado e 
termos adicionais seguintes tem os seguintes signifi- 



I SÉRIE - N2  29 - B.O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE —9 DE SETEMBRO DE 1996 359 

"PSCU" significa Unidade de Coordenação 
do Sector Privado referido no parágrafo 1 do 
Anexo 4 a este Acordo. 

"Conta Especial" refere-se à conta especifi-
cada na Secção 2.02(b) deste Acordo. 

ARTIGO II 

O Crédito 

SECÇÃO 2.01 

A Associação aceita emprestar ao Mutuário, nos ter-
mos e condições adiantes estabelecidos ou referidos no 
Acordo de Credito para Desenvolvimento, um mon-
tante em varias moedas equivalente a sete milhões no-
vecentos mil Direitos Especiais de Saque (SDR 
7,900,000). 

SECÇÃO 2.02 

O montante do Credito pode ser sacado da 
Conta de Credito de acordo com as provisões 
do Anexo 1 a este Acordo para despesas efec-
tuadas (ou, conforme a Associação acordar, 
para serem efectuadas) respeitantes a custos 
razoáveis de bens e serviços necessários ao 
Projecto descrito no Anexo 2 a este Acordo e 
financiados a partir dos fundos do Credito. 

O Mutuário pode, para os objectivos do pro-
jecto, abrir e manter em dólares um conta 
especial num banco comercial em termos e 
condições satisfatórias para Associação, in-
cluindo protecção apropriada contra compen-
sação, confiscação ou penhora. Depósitos na, 
ou pagamentos a partir da Conta Especial 
devem ser efectuados de acordo com as clau-
sulas do Anexo 5 a este Acordo. 

Imediatamente após a Data de Entrada em 
Vigor a Associação levantará da Conta de 
Credito e por conta do Mutuário, o montante 
necessário para reembolsar o montante do 
principal do "Adiantamento para Preparação 
do Projecto" em divida nessa data e para pa-
gamento das despesas correlativas. O saldo 
não utilizado do Adiantamento para Prepa-
ração do Projecto será logo a seguir cance-
lado. 

SECÇÃO 2.03 

A data de encerramento será 31 de Dezembro de 
2000 ou uma data posterior que a Associação vier a es-
tabelecer. A Associação notificará imediatamente uma 
nova data ao Mutuário. 

SECÇÃO 2.04 

(r) O Mutuário pagará periodicamente à Asso-
ciação taxa de imobilizado sobre o montante 
do principal do Credito não utilizado, à uma 
taxa a ser fixada pela Associação em 30 de 
Junho de cada ano , mas não excedendo a 
taxa de metade de um porcento (1i2 de 1%) 
por ano. 

(b) As taxas de imobilizado deverão vencer-se a: 
(i) sessenta dias após data deste Acordo 
(Data de vencimento) às respectivas datas 
em que os montantes serão levantados pelo 
Mutuário da Conta de Credito ou cancela-
dos: e (ii) à taxa fixada a partir 30 de Junho 
logo após a data de vencimento ou a outras  

taxas que podem ser fixadas periodicamente 
de acordo com o parágrafo (a) acima referido. 
A taxa fixada a partir de 30 de Junho de 
cada ano deverá ser aplicada a partir da 
data do pagamento seguinte no ano especifi-
cado na Secção 2.06 deste Acordo. 

(e) A taxa de imobilizado será paga: (i) em luga-
res solicitados pela Associação e que sejam 
razoáveis, (ii) sem qualquer restrição im-
posto pelo Mutuário , ou no seu território; e 
(iii) em moeda especificada neste Acordo de 
acordo com a Secção 4.02 das Condições Ge-
rais ou outra moeda ou moedas elegíveis que 
podem ser periodicamente designadas ou se-
leccionada conforme as clausulas daquela 
Secção. 

SECÇÃO 2.05 

O Mutuário deverá pagar à Associação periodica-
mente uma taxa de serviço à taxa de três quartos de 
um porcento (3/4  de 1%) por ano sobre o valor do princi-
pal do credito levantado e em divida. 

SECÇÃO 2.06 

As taxas de imobilizado e de serviço serão pagas se-
mestralmente a 15 de Março e 15 de Setembro de cada 
ano. 

SECÇÃO 2.07 

Sujeito aos parágrafos (b) e © seguintes, o 
Mutuário reembolsará o montante do princi-
pal do Credito em prestações semestrais, pa-
gáveis em cada 15 de Março e 15 de Setem-
bro, com inicio em 15 de Setembro de 2006 e 
termino em 15 de Março de 2036. Cada pres-
tação, incluindo a prestação pagável em 15 
de Março de 2016 será um porcento (1%) do 
montante principal, e as restante prestações 
serão dois porcento do mesmo montante 

Sempre que (i) o produto nacional bruto per 
capita do Mutuário , determinado pela Asso-
ciação, tiver excedido $790 em dólares cons-
tantes de 1985 durante cinco anos consecuti-
vos e (ii) o Banco o considerar um Mutuário 
em condições de crédito para receber um em-
préstimo do Banco, a Associação pode, subse-
quente a revisão e aprovação pelos Directo-
res Executivos da Associação e após a sua 
devida consideração respeitantes ao desen-
volvimento da economia do Mutuário, modifi-
car os termos de reembolso das prestações 
constantes no parágrafo (a) acima solici-
tando ao Mutuário o pagamento do dobro do 
valor de cada prestação ainda por vencer até 
que o principal do Crédito tenha sido pago. 
Se for solicitado pelo Mutuário, a Associação 
pode rever essas alterações por forma a in-
cluírem, no lugar de alguns ou de todos os 
aumentos das prestações, o pagamento perió-
dicos de juros a uma taxa anual acordada 
com a Associação sobre o principal do Cre-
dito utilizado e em divida, na condição de 
que na opinião da Associação essas revisões 
não mudarão o elemento de donativo pre-
visto nas alterações de pagamento acima 
mencionadas. 
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() Se, a qualquer momento após as alterações 
do termos constantes no parágrafo (b) acima 
a Associação determinar que as condições 
económicas do Mutuário deterioram signifi-
cativamente, a Associação pode, caso for so-
licitado pelo Mutuário, alterar ainda mais os 
termos de pagamento para adequar ao plano 
de pagamento das prestações conforme pre-
visto no parágrafo (a) acima. 

SECÇÃO 2.08 

Por este meio a moeda dos Estados Unidos da América 
é especificada para os propósitos da Secção 4.02 das 
Condições Gerais. 

ARTIGO III 

Execução do projecto 

SECÇÃO 3.01 

O Mutuário declara o seu engajamento aos ob-
jectivos do Projecto conforme estabelecido no 
Anexo 2 a este Acordo e, para esse efeito 
deve executar o projecto com a devida dili-
gência e eficiência em conformidade com as 
apropriadas praticas financeiras, ambiental 
e administrativa, e deve facultar pronta-
mente consoante as necessidades, os fundos, 
os meios, os serviços e outros recursos neces-
sários para Projecto. 

Sem limitação das cláusulas do parágrafo (a) 
desta Secção e excepto se o Mutuário e a As-
sociação acordarem de forma contrária, o 
Mutuário deverá executar o projecto de 
acordo com o Programa de Implementação 
descrito no Anexo 4 a este Acordo. 

SECÇAO 3.02 

Excepto se a Associação acordar de forma diferente, 
a aquisição de bens, trabalhos e serviços de consultoria 
necessário para Projecto e a serem financiados pelos 
fundo, do Crédito deve ser regida pelas cláusulas do 
Anexe. a este Acordo. 

SECÇAO 3.03 

Para os propósitos da Secção 9.07 das Condições Ge-
rais, e sem nenhuma limitação, o Mutuário deverá: 

preparar, com base nas linhas gerais aceitá-
veis pela Associação, e remeter à Associação 
o mais tardar no prazo de seis meses a partir 
da Data de Encerramento data posterior 
para este propósito acordada entre o Mutuá-
rio e a Associação, um plano para a 

permitir à Associação uma oportunidade ra-
zoável de trocar de opiniões com o Mutuário 
sobre referido plano 

Secção 3.04 

Sem limitações das cláusulas da Secção 3.01 (a) 
acima , o Mutuário deverá para os objectivo do Pro-
jecto: 

(c.) abrir e manter , até ao termino do Projecto, 
uma conta (Conta do Projecto) num Banco 
Comercial aceitável para Associação e em 
termos e condições aceitáveis para Associa-
ção; 

(b) depositar na Conta do Projecto um valor mi- 
1 equiv 1. ' 100.000 E("T  

Inicial) e , em intervalos trimestrais a partir 
do referido depósito na Conta do Projecto, os 
valores estimados a serem solicitados para a 
execução do Projecto no trimestre seguinte, 
conforme acordado entre o Mutuário e a As-
sociação e levando em conta os planos finan-
ciamento acordados em cada programa de 
trabalho anual preparado de acordo com o 
parágrafo 3 do Anexo 4 a este Acordo. 

certificar que os valores depositados na 
Conta do Projecto, de acordo com o parágrafo 
(b) desta Secção, serão exclusivamente utili-
zados como contrapartida do Mutuário no 
Projecto e serão disponibilizados para o 
PROMEX, BCV, BCA, CECV, ISCV e INPS 
para execução de Partes A, B.1 B.2, B.3, B.4 
e B.5 respectivamente do Projecto, de acordo 
com o plano de financiamento acordado no 
programa anual de trabalho preparado em 
conformidade com o parágrafo 3 do Anexo 4 
a este Acordo. 

ARTIGO W 

Acordo financeiro 

Secção 4.01 

O Mutuário deverá implementar ou mandar 
implementar, registos e contas adequadas 
que reflectem, de acordo com as práticas 
contabilistícas, as disponibilidades operacio-
nais e despesas respeitantes ao Projecto dos 
departamentos ou agências do Mutuário ( 
seja PROMEX, BCV, BCA, CECV, ISCV e 
INPS) responsáveis pela implementação do 
Projecto ou qualquer parte dele. 

O Mutuário deverá: (i) mandar fazer audito-
ria dos registos e contas referidas no pará-
grafo (a) desta Secção incluindo os da Conta 
Especial em cada ano fiscal e de acordo com 
os princípios apropriados de auditoria aceitá-
veis para a Associação; (ii) remeter à Asso-
ciação logo que estiver disponível, mas nunca 
num prazo superior a seis meses do fim de 
cada ano, uma cópia certificada, do relatório 
da auditoria com a abrangência e detalhes 
que a Associação tenha razoavelmente re-
querido; e (iii) remeter à Associação outras 
informações relativas aos ditos registos, 
contas e respectiva auditoria tal como reque-
rida pela a Associação com intervalo razoá-
vel. 

Para todas as despesas em relação as quais 
foram efectuados levantamentos na Conta de 
Credito com base na relação das despesas, o 
Mutuário deverá: (i) implementar ou fazer 
implementar de acordo com o parágrafo (a) 
desta Secção, registos contabilísticos que re-
flectem tais despesas, (ii) manter em ar-
quivo, pelo menos por um período de um ano 
após a Associação ter recebido o relatório de 
auditoria do ano fiscal em que se efectuou o 
ultimo levantamento da Conta de Crédito ou 
pagamento a partir da Conta Especial, todos 
os registos (contratos, encomendas, facturas, 
recibos e outros documentos) justificativos 
das despesas; (iii) permitir que os represen-
tantes da Associação examinem os referidos 
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registos (iv) certificar que os referidos re-
gistos e contas estejam incluídas na audito-
ria anual mencionada no parágrafo (b) desta 
Secção e que o relatório desta auditoria 
contenha parecer separado dos referidos au-
ditores sobre a fiabilidade entre a relação 
das despesas apresentadas durante o ano fis-
cal, incluindo os procedimentos de controle 
interno nas suas' preparações, e os seus le-
vantamentos correspondentes. 

ARTIGO V 

Indminizações à associação 

SECÇÃO 5.01 

Em conformidade com a Secção 6.02 (h) das Condi-
ções Gerais, o seguinte caso adicional é especificado, 
nomeadamente, que surgiu uma situação que tornou 
improvável que o Programa ou uma parte significativa 
dele seja concretizado 

ARTIGO VI 

Data de entrada em vigor e cessação 

Secção 6.01 

Os seguintes casos ficam especificados como condi-
ções «ldicionais para a entrada em vigor do Acordo de 
Credo para Desenvolvimento no âmbito da Secção 
12.01(b) das Condições Gerais, nomeadamente que o 
Mutuário tenha: 

emitido os Regulamentos Bancários e de Se-
guros 

aberto a Conta do Projecto referido na Sec-
ção 3.04 deste Acordo e depositado o valor do 
Depósito Inicial; 

indigitado o auditor independente referido 
na Secção 4.01 (b) (1); 

estabelecido para o Projecto um sistema de 
gestão financeira contabilística aceitável 
para Associação; 

preparado um programa detalhado, aceitável 
para a Associação, para trabalhadores refe-
ridos na Parte A do Projecto por um período 
de um ano após a Data de Entrada em Vigor; 

(:) preparado para o primeiro ano do Projecto, 
um programa formação detalhado, aceitável 
para a Associação, para a formação no âm-
bito do Projecto do BCA, CECV, BCV, PRO-
MEX, ISCV e INPS. 

(g) preparado um programa de formação detal-
hado , aceitável para a Associação, para os 
trabalhadores referidos na Parte A do Pro-
jecto por um período de um ano a partir da 
Data de Entrada em Vigor, e 

(Ii) estabelecido o UCSP e indigitado o Coorde-
nador do Projecto de acordo com as clausulas 
do parágrafo 1 do Anexo 4 a este Acordo. 

SECÇÃO 6.02 

A data de noventa (90) dias após a data deste 
Acordo fica por este meio determinado para os propósi-
tos da Secção 12.04 das Condições Gerais. 

ARTIGO Vil 

Represntantes do mutuário, endereçõs 

SECÇÃO 7.01 

O Ministério da Coordenação Económica do Mutuá-
rio é designado como representante do Mutuário para 
os propósitos da Secção 11.03 das Condições Gerais. 

SECÇÃO 7.02 

Os seguintes endereços ficam determinados para os 
propósitos da Secção 11.01 das Condições Gerais; 

Para o Mutuário: 
Ministério da Coordenação Económica 

C.P. 30 

Praia Cabo Verde 

Endereço Telefónico Telex: 

Coordenação 6058 MCECV 

Cabo Verde 

Para a Associação: 

International Development Association 

1818 H Street N.W. 

Washington, D.C. 20433 

United States ofAmerica 

Endereço Telefónico Telex 

INDEVAS 248423 (RCA) 

Washington, D.C. 82987 (F'TCC) 

64145 MUI) ou 

197688 (TRT) 

Em confirmação de que as partes envolvidas, atra-
vés dos seus representantes devidamente autorizados 
fizeram com que este Acordo fosse assinado nos seus 
respectivos nomes no Distrito de Columbia, Estados 
Unidos da América no dia e ano acima indicados 

Pela Republica de Cabo Verde, Corentino V. Santos, 
representante autorizado 

Pela Associação Internacional para o Desenvolvi-
mento, Jean Louis Sarbib, Vice-Presidente Região 
Africa 

ANEXO 1 

1. O quadro abaixo estabelece as Categorias dos 
itens a serem financiados pelos fundos do Credito, a 
afectação dos montantes do Credito a cada Categoria e 
a percentagem das despesas por itens a serem finan-
ciados por cada Categoria: 

Valor do Crédito 
afectado % das 

(em equivalência Despesas 

Categoria a SDR) a ser Financia- 
das 

(1) Trabalhos de 
Construção Civil 

Parte A 1(c) (1) (B) 
do projecto 1,200,000 70% 

Outros 350,000 70% 
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(2) Bens 2,000,000 100% das des- viagem, hotel, despesas de telefone e despe- 
pesas no exte- sas de subsistência do pessoal. 
nor e 95% das 
despesas lo- 3. Não obstante as clausulas do parágrafo 1, nen- 

cais hum levantamento será feito para pagamento de des- 
pesas efectuadas: 

(3) Serviços de Con- 
sultoria 1,500,000 100% (a) antes da data deste acordo 

(4) Formação 800,000 100% (b) sob Categoria (1) (a) referente a qualquer 
contrato para trabalhos afectos à construção 

(5) Custo das Activi- de quatro novas fabricas na zona industrial 
dades Promocio- para exportação de Mindelo conforme Parte 
na] 550,000 90% Ad (c) (1) (B) do Projecto, até que tenha sido 

(6) Custos Operacio- fornecido evidencias, satisfatórias para a As- 
nais sociação, do arrendamento dos pavilhões de 

Luxemburgo a companhias privadas 
&}ários do pessoal conforme Parte A.1 (c) (i) (A) do Projecto; e 
cotratado 1W,000 90% 

(e) sob Categoria (4) até que o Mutuário tenha 
Funcionamento e facultado evidencia satisfatória para a Asso- 
manutenção 60,000 50% ciação que o BCA tenha nomeado; um con sul- 

7) Reembolso do tor de gestão, de acordo com a Secção II do 
Adiantamento para Anexo 3 a este Contrato, para executar Parte 
a Preparação do B.2(b) do Projecto; e um Conselho de Admi- 
Projecto 550,000 Valor em di- nistração compreendendo pessoas com quali- 

vida de acordo ficações e experiência satisfatórias para a 
com a Secção Associação. 
2.02 (c) do 4. A Associação pode exigir que os levantamentos 
Acordo da Conta de Crédito sejam feiLos com base nas rela- 

(8) Não afectados 750,000 ções de despesas para; (a) bens e trabalhos sob contrac- 
tos não excedendo $200,000: (b) formação (c) custos 
operacionais (d) actividades promocionais (e) serviços 

TOTAL 7,900,000 de consultoria para; (1) empresas com contratos não 
excedendo ao equivalente a $ 100,000 , e (ii) indivíduos 

2. Para os propósitos deste Anexo: com contratos não excedendo $50,000, todos sob ter- 
o termo (despesas externas) refere-se a des- mos e condições que a Associação deve especificar por 
pesas em moeda de outros pais que não seja escrito ao Mutuário. 
o do Mutuário, relativos a bens e serviços ANEXO 2 
fornecidos a partir do território de outro 
pais que não seja o do Mutuário; Descrição do Projecto 

o termo (despesas locais) refére-se a despe- Os objectivos das seguintes partes, sujeitas a altera- 

sas em moeda do Mutuário para bens ou ser- çoes que periodicamente venham a ser acordadas entre 

viços fornecidos no território do Mutuário, a o Mutuário e a Associação para atingir os mesmos ob- 

condição, contudo, que se a moeda do Mutuá- jectivos; 

rio for a mesma de um outro país os bens e Parte A: Desenvolvimento do Sector Privado 
serviços deste território devem ser conside- 
rados "despesas externa". 1. Apoio Institucional ao PROMEX 

(e) o termo "custos operacionais" refere-se aos (a) Actividades Industriais 
custos operacionais adicionais do Projecto re- (i) Promoção de oportunidades de investi- 
lativos a salários do pessoal local contratado mento no território do Mutuário nos mer- 
pelo PROMEX e custos respeitantes ao fun- cados alvo identificados, particularmente 
cionamento e manutenção do UCSP. Para OS na Europa, Ásia Africa Ocidental e os Es- 
propósitos deste parágrafo" custos de opera- tados Unidos da América para potências 
ção e manutenção" refere-se a custo de ma- investidores através de: implementação 
nutenção de veículos (incluindo combustível) do programa incluindo publicação, radio- 
renda de escritório, material de escritório e difusão, participação nas feiras e disse- outros fornecimentos, e minação de materiais promocional para 

(d) o termo "despesas de actividades promocio- promover o despertar de atenção do in- 
nais" refere-se a custos de a actividades, in- vestidor e melhorar a imagem do Mutuá- 
cluindo campanhas promocionais, distribui- rio como um local viável para investimen- 
ção de panfletos e literatura e organização tos na industria ligeira; e (B) na 
de encontros promocionais, organizados por campanha nos meios de comunicação 
PROMEX conforme a Parte A do Projecto, para melhorar o conhecimento da comu- 
para facilitar contactos com potenciais in- nidade de negócios aos serviços e apoios 
vestidores tanto nos sectores de industria que existem para apoiar no desenvolvi- 

mo de e inclui custo rp1 "e mento das exportações. 
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(ii) Implementando programas para atrair (i) Acabamento do trabalho de construção 
investimento externo, incluindo contac- em três pavilhões financiados por 
tos com potenciais investidores. Luxemburgo (Pavilhão Luxemburgo) 

(iii) Promoção de exportação pela empresas para arrendamento a companhias priva- 

domesticas através de formações e orga- das: e (B) construção de três novos edifí- 

nizações de seminários e a promoção da cios fabris na zona industrial para ex- 

participação dos exportador em feiras in- portação em Mindelo para alojar as 

ternacionais , trade shows e visitas de es- companhias exportadoras no sector de in- 

tudos. dustria e de serviços. 

(iv) Formação local e no exterior do pes- Provisão de formação in loco dos trabal- 

soai em assuntos relacionados com inves- hadores para aumentar a produtividade. 

timento e exportação e deslocações no Apoio ao PROMEX na gestão e desen- 
país do pessoal do PROMEX para seguir volvimento d zona industrial para expor- 
e promover investimento e a provisão tação e no fornecimento serviços do dia a 
dos serviços profissionais pelos técnicos dia às empresas que invistam na zona. 
locais. 

(d) Registo Marítimo 
(v) Executando os três estudos: um estudo 

da competitividade das fabricas de indus- Estabelecimento de um bureau para re- 

tria ligeira de calçado e confecção no gisto internacional de navios num minis- 

território do Mutuário; (B) estudo do tério ou agencia apropriado do Mutuário 

mercado de mateiras primas para as fa- e fornecimento de formação de pessoal na 

bricas de calçados e confecções no territó- área de gestão de registo de barcos e 

rio do Mutuário, e (C) estudo de mer- aquisição de equipamento de registo ne- 

cado para identificar novos mercados cessário. 
para exportadores baseados no território Provisão de serviços de consultoria para 
do Mutuário. facilitar o registo das companhias de 

(b) Actividade Turística shipping. 

Promoção do Mutuário nos mercados alvo 
identificados, particularmente na Eu-
ropa, Ásia, África Ocidental e Estados 
Unidos da América, com vista a atrair in-
vestimento externo na industria hote-
leira, através de, entre outros, activida-
des promocionais, incluindo seminários e 
apresentações, e preparação de litera-
tura e concepção de uma estratégia de 
promoção de investimento. 

Implementação de um plano de marke-
ting para atrair turistas, que inclui pre-
paração e dessiminação de material pro-
mocional e campanhas de promoção 
turística. 

Melhoramento de serviços de turismo 
através do estabelecimento de três agen-
cias de turismo e preparação de docu-
mentos. 

Acompanhamento das actividades do 
sector de turismo e da qualidade dos ser-
viços através de inspecções e classifica-
ção dos hotéis, prospecções sobre uma 
possível taxa de turismo e a criação de 
uma unidade de estatística para centrali-
zar informações. 

Melhoramento da zona turística em 
Santa Maria (ilha de Sal) incluindo cons-
trução de uma nova estrada. 

Execução de um programa de formação 
local para o pessoal do PROMEX na área 
de promoção e desenvolvimento do tu-
rismo. 

(e) Zona Industrial para Exportação  

(e) Actividades de Video-Conferencia 

Implementação de meios para video-conferência, 
para facilitar a comunicação dentro de Cabo Verde e 
entre Cabo Verde e estrangeiro através de forneci-
mento de serviços de consultoria e de equipamento. 

(1) Serviços de Coordenação do Sector Privado 

Acompanhamento e coordenação das actividades do 
Mutuário nos sectores financeiro e privado e coordena-
ção de actividades complementares financiados pelas 
agencias de ajuda bilateral e multilateral. 

2. Serviços de Apoio Técnico a Empresas Locais 

Provisão de serviços de acessória técnica para empre-
sas locais através das duas câmaras de comercio do 
Mutuário, incluindo formação e seminários. 

Parte B: Desenvolvimento do Sector Financeiro 

1. BCV 

Aquisição de equipamento e provisão de serviços de 
acessória técnica para o BCV a fim de: 

conceber e implementar um sistema efectivo 
e seguro de pagamento interno e internacio-
nal; 

implementar uma base de dados integrada 
de informações económicas; 

(e) Analisar o enquadramento legal no sector 
bancário e segurador e propor as necessida-
des de reforma: 

desenvolver um sistema eficaz de centrali-
zação de riscos de créditos 

implementar a sua função de supervisor 
bancário; 
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( reforçar as suas capacidades nas áreas da 
política monetária e desenvolvimento de no-
vos instrumentos financeiros. 

MEENEJOW 
Realização de um amplo programa de forma-
ção em todos os aspectos das operações ban-
carias bem como nas áreas de gestão geral e 
financeira para os quadros seniors. 

Reforço da equipe de gestão geral e finan-
ceira: revisão da política e procedimentos de 
gestão, e preparação e implementação de 
um plano de restruturação do BCA, através 
de formação na área de gestão e forneci-
mento de serviços de acessória técnica em to-
das as áreas de empréstimos comerciais e 
operações bancarias para reforçam BCA e 
prepara-lo para privatização. 

() Aquisição e instalação de um sistema ade-
quado de informação de gestão 

(d) Realização de auditoria de diagnostico com-
pleto (incluindo aspectos financeiros e insti-
tucional e um "business de viabilidade ) do 
BCA. 

3. CECV 

Contratação de serviços de acessória técnica 
para CECV para reforçar a gestão institucio-
nal e formação do pessoal na área de conta-
bilidade , empréstimos para projecto, opera-
ções bancarias e informática. 

Actualização e modernização do sistema de 
informação de gestão e aquisição de equipa-
mento para duas novas agencias. 

Auditoria externa institucional e financeira 
da CECV e conceber e implementar um 
Plano de Privatização. 

4. ISCV 

Reforçar ISCV através de: 

Formação do pessoal na supervisão das com-
panhias seguradoras, contabilidade actua-
rial e procedimentos de auditoria. 

Revisão e se necessário, introdução de mu-
danças na estrutura básica institucional. In-
cluindo a possibilidade de integrar as activi-
dades de ISCV no BCV; 

Provisão de serviços de acessória técnica 
para avaliar o enquadramento regulamentar 
do sector de seguro; 

Aquisição de equipamento informático; e 

Revisão do enquadramento regulamentar do 
sector de seguros para reforçar a autoridade 
de supervisão dessa industria. 

5. INPS 

Implementação de algumas recomendações que cons-
tam num estudo sobre INPS elaborado por Internatio-
nal Labor Organization, incluindo: 

(a) Formação na área de contabilidade e desen-
volvimento de um sistema de implementação 

gestão: 

Reforço do INPS através de aquisição de equi-
pamento informático, incluindo hardware e 
software; e 

serviços de consultoria para melhorar a efi-
ciência do INPS 

O Projecto deverá estar concluído em 30 de Junho 
de 2000 

ANEXO 3 

Aquisição de bens e serviços de consultoria 

Secção 1 Aquisição de Mercadorias e Serviços 

Parte A: Geral 

Bens e serviços serão adquiridos de acordo com as 
clausulas da Secção 1 de "Regulamentos para Aquisição 
no Âmbito dos Financiamentos da IBRD e dos Créditos 
da IDA) publicados pelo Banco em Janeiro de 1995 e 
revisto em Janeiro de 1996 (Os Regulamentos) e as 
clausulas seguintes desta Secção consoante aplicável. 

Parte B Concurso Internacional 

Agrupamento de Contratos 

Tanto quanto possível, os contratos de 
fornecimento de bens devem ser agru-
pados em pacotes, cada um estimado 
em valor equivalente a USD $200,000 
ou mais. 

Notificação e Publicação 

O convite para pré-qualificação para 
concorrer a cada contrato estimados 
em equivalente a $ 10,000,000 ou mais 
deve ser publicitado em conformidade 
com os procedimentos aplicáveis a 
grandes contratos previsto no pará-
grafo 2.8 do Regulamento. 

Parte C: Preferência para Fabricantes Locais 

Na aquisição de bens, em conformidade com os proce-
dimentos descritos na Parte A, pode-se atribuir aos 
bens fabricados em Cabo Verde uma margem de prefe-
rência de acordo com, e sujeito, as cláusulas do pará-
grafo 2.55 e 2.56 do Regulamento e parágrafos 1 a 4 do 
Anexo 2 a este acordo 

Parte D Preferência para Empreiteiros Nacionais 

Na aquisição de trabalhos em conformidade com as 
normas especificadas na Parte A deste documento, o 
Mutuário pode conceder uma margem de preferencia 
aos empreiteiros locais de acordo com, e sujeitos as 
clausulas do parágrafo 2.55 e 2.56 do Regulamento e 
parágrafo 5 do Anexo 2 deste acordo. 

Parte E: Outros procedimentos de aquisição 

Trabalhos estimados em valor equivalente a 
$200,000 ou inferior por cada contrato e equivalente a 
$300,000 ou inferior acumulado, e bens estimados em 
equivalentes a $200,000 ou inferior por contrato e a 
$400,000 acumulado, podem ser adquiridos sob 
contrato acordado em conformidade com as clausulas 
do parágrafo 3.3. e 3.4 do Regulamento. 

1. Excepto previsto em contrario na Parte E desta 
Secção, bens e serviços são adquiridos sob contratos 
acordados em conformidade com os termos do pará-
grafo 1 desta Parte B. 
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Parte G: Aquisição nas Agencias das Nações Unidas 

Veículos e equipamentos cujo custo é equivalente a 
$35,000 por contrato, até ao valor global não exce-
dendo ao equivalente a $50,000 pode ser adquirido na 
UN Inter .- Agency Procurement Services Office de (d) 
acordo com as clausulas do parágrafo 3.9 do Regula- 
mento. 

Pa te H Revisão das decisões de compra pela Associação 

Revisão Previa 

Em relação a cada contrato para bens e trabalhos 
cujo custo seja estimado ao equivalente a $200,000 ou 
mais, são aplicáveis os procedimentos especificados no 
parágrafo 2 e 3 do Anexo 1 do Regulamento. 

Revisão Posterior 

Em relação a cada contrato não regido pelo pará-
grafo 2 desta Parte, são aplicáveis os procedimentos es-
pecificados no parágrafo 4 do Anexo 1 do Regulamento. 

Secção II Contratação de Consultores 

apoiado por um máximo de três assistentes, 
incluindo um contabilista, contratado de 
acordo com as clausulas da Secção 3 deste 
Acordo; 

O Coordenador do Projecto deve ser responsá-
vel pela coordenação do Projecto no dia a dia 
e dev2 manter contactos com os representan-
tes do BCA, BCV, CECV, ISCV, INPS, PRO-
MEX, as Câmaras de Comercio e a comuni-
dade de doadores e reporta directamente ao 
Ministro da Coordenação Económica dentro 
do MCE; e 

(e) Para supervisionar a, formação prevista 
na Parte A 1 c) (ii) do Projecto, o Mutuário 
designará o PROMEX como membro do 
conselho de formação nacional constituído 
sob o Projecto de Educação e Formação Bá-
sica, Crédito n2  2675 CV, acordado entre o 
Mutuário e a Associação e com data de 24 de 
Fevereiro de 1995. 

Os serviços dos consultores devem ser adquiridos 
sob contratos acordados em conformidade com as clau-
sulas do "Regulamento para Utilização de Consultores 
pelos Mutuários do Banco Mundial e pelo Banco Mun-
dial como Agencia Executiva" publicado pelo Banco em 
Agost.i de 1981 (Regulamento de Consultores). Para 
traba hos complexos e com prazo, tais contratos devem 
ser bseados no modelo padrão de contrato para servi-
ços d consultoria publicados pela Associação, com as 
devidas alterações que forem introduzidas pela Asso-
ciação. Nos casos em que nenhum documento padrão 
do contrato relevante tenha sidd emitido pela Associa-
ção, podem ser utilizados outros documentos padrões 
aceitáveis pela Associação. 

Não obstante as clausulas do parágrafo 1 desta 
Secção, as clausulas do Regulamento dos Consultores 
que requerem uma revisão ou aprovação previa da As-
sociação para orçamentos, short list, procedimento de 
selecção, concursos, propostas, relatórios de avaliação e 
contratos, não são aplicáveis a (a) contratos para em-
presas de consultoria estimados em custo inferior ao 
equivalente a $ 100,000 cada, ou (b) contratos para 
consultores individuais avaliados em equivalente a me-
nos de $50,000 cada. Contudo, as referidas excepções 
a revisão previa pela Associação não se aplica a (ci) ter-
mos ce referencia para tais contratos, (b) selecção de 
uma rma de consultoria baseado numa única fonte, 
(c) tn balhos de natureza critica razoavelmente deter-
minados pela Associação, (d) alterações no contrato de 
empresas de consultoria que elevem valor do contrato 
para o valor equivalente a $100,000 ou mais, ou (e) al-
terações no contrato de consultores individuais que ele-
vem o valor do contrato para o equivalente a $50,000 
ou mais. 

ANEXO 4 

1. (a) o MCE terá a responsabilidade geral p ela 
supervisão da implementação do Projecto; 

o Mutuário manterá o UCSP durante a preva-
lência do Projecto e deve atribui-lo a respon-
sabilidade de implementação do Projecto 
através de BCA, BCV, CECV, ISCV, INPS, 
PROMEX e as Câmaras de Comercio: 

Salvo se a Associação acordar em contrario, o 
UCSP deve ter um Coordenador de Projecto, 

2. Durante a execução do Projecto, e com inicio no 
primeiro trimestre depois da Data de Entrada em Vi-
gor, o Mutuário, através do MCE, preparará e facul-
tará à Associação, num prazo de 30 dias após o fim de 
cada trimestre, relatórios trimestrais de progressos na 
implementação do Projecto, incluindo a avaliação da 
concordância cem os indicadores de controle e perfor-
mance do Projecto estabelecidos conforme designado no 
Anexo 6 a este Acordo. 

3. Em cada ano durante a execução do Projecto, 
com inicio 12 meses depois da Data de Entrada em Vi-
gor, o Mutuário deve: 

preparar um programa anual de trabalho 
para cada componente do Projecto, incluindo: 
(i) uma avaliação do programa de trabalho 
do ano anterior até 31 de Dezembro em cada 
ano, (li) um Plano de compra para o ano fis-
cal seguinte, (iii) uma análise dos indicado-
res de controle e de desempenho estabeleci-
dos conforme designado no Anexo 6 a este 
Acordo e uma declaração de objectivos 
controláveis para o ano seguinte, juntamente 
com um programa de actividades a ser em-
preendido para conseguir estes objectivos, 
(iv) orçamento e Planos de financiamento de-
talhados, e (v) planos de formação; 

apresentar a Associação para sua analise, 
comentário e recomendações, a sua proposta 
do programa de trabalho junto com uma ava-
liação do programa do ano anterior, prepa-
rado em conformidade com o ponto (a) acima, 
numa data não posterior a Março de cada 
ano e 

rever subsequentemente e numa forma acei-
tável pela Associação o seu programa anual 
de trabalho levando em consideração os co-
mentários e recomendações da Associação. 

4. (a) o mais tardar até seis meses após a Data 
de Entrada em Vigor e em cada ano subse-
quente, o Mutuário, em conjugação com a As-
sociação, deverá anualmente analisar os 
avanços efectuados na implementação do 
Projecto e do Programa. 



366 1 SÉRIE - N2  29 - B.O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE —9 DE SETEMBRO DE 1996 

(b) o mais tardar 30 dias antes de cada analise ANEXO 5 
anual, o Mutuário deverá facultar à Associa- Conta especial 
ção um esboço do relatório do progresso do 
Projecto e da implementação do Programa 1. Para o propósito deste Anexo: 
durante o ano. o termo "Categorias Elegíveis" significa cate- 

5. (a) Numa, data não inferior a 24 meses e gorias (1) a (6) estabelecidas no quadro do 
não superior a 34 meses após a Data de En- parágrafo 1 do Anexo 1 a este Acordo; 
trada em Vigor, o Mutuário deverá elaborar o termo "Despesas Elegíveis" significa despe- 
junto com a Associação uma revisão a Meio sas relacionadas com os custos razoáveis de 
Percurso dos progressos feitos na execução bens e serviços necessários para o Projecto e 
do Projecto (adiante designado por Analise a a serem financiados com os fundos referidos 
Meio Percurso) A Analise a Meio Percurso nas clausulas do Anexo 1 a este Acordo; e 
cobrirá, entre outras coisas uma avaliação 
de: o termo "Alocação Autorizada" significa um 

montante equivalente a $500000 a ser le- 
(i) progressos efectuados na implementação vantado da Conta de Credito e depositado na 

do Programa; Conta Especial de acordo com o parágrafo 3 
(U) programas de trabalho e orçamentos (a) deste Anexo, sob condição, contudo, a não 

preparados até a data; ser que a Associação determine em contrário, 
que a Alocação Autorizada seja limitada a 

formação realizadas ao abrigo do Pro- um montante equivalente a US $250,000 até 
jecto; que o acumulado dos levantamento seja 

compras sob o Projecto; e igual ou superior ao equivalente a 
$5,000,000. 

o estado dos indicadores de controle do 2. Pagamentos a partir da Conta Especial devem Projecto conforme especificado no Plano ser feitas exclusivamente para despesas elegíveis de 6 a este Acordo, acordo com as clausulas deste Anexo. 
(b) o mais tardar 30 dias antes da Revisão a 3. Após a Associação ter recebido provas satisfató- 

Meio Percurso, O Mutuário fornecerá à Asso- rias, que a Conta Especial tenha sido devidamente 
ciação um relatório separado descrevendo o aberta levantamentos da Alocação Autorizada e levan- "status" da implementação do Projecto e Pro- tamentos subsequentes para repor a Conta Especial grama. deverão ser feitos como se segue: 

(e) o mais tardar 30 dias após a Analise a Meio 
Percurso, o Mutuário deverá preparar um 
Plano de acção, aceitável pelo Associação 
para melhor implementação do Projecto e 
Programa e a partir dai o referido pro-
grama. 

J  O Mutuário deverá fazer com que as suas 2 Câ-
mara: de Comercio adoptem e utilizem, durante a du-
ração do Projecto, uma formula de partilha de custos, 
aceitável pela Associação, estipulando o pagamento 
dos custos de consultoria às empresas privadas nacio-
nais. 

O mais tardar Março de 1997, o Mutuário de-
verá submeter um Plano de acção calendarizado, acei-
tável pela Associação, para a privatizaçio dos dois ban-
cos comerciais do Mutuário (BCA e CECV) 

O Mutuário deverá: 

efectuar estudos incluídos na Parte A.1 (a) 
do Projecto, com termos de referência e de 
acordo com um calendário satisfatório para a 
Associação; 

fornecer a Associação logo após a realização 
de cada um dos referidos estudos, uma cópia 
das constatações e recomendações do estudo; 

(') conceder à Associação uma oportunidade ra-
zoável para comentar sobre as referidas 
constatações e recomendações; e 

(d) implementar subsequentemente as recomen- 
dações do estudo de uma forma satisfatória 
para a Associação e de acordo com o Plano de 

para levantamento da Alocação Autorizada, 
o Mutuário fornecerá Associação um pedido 
ou pedidos de deposito ou depósitos não exce-
dendo ao valor agregado da Alocação Autori-
zada. Com  base no referido pedido ou pedi-
dos, a Associação deverá, em nome do 
Mutuário, levantar da Conta de Credito e de-
positar na Conta Especial o respectivo valor 
ou valores que o Mutuário tenha solicitado. 

(i) Para reposição da Conta Especial, o Mu- 
tuário deverá fazer a Associação um pedido 
de deposito na Conta Especial em intervalo a 
especificar pela Associação. (ii) Antes ou 
aquando de cada pedido, o Mutuário deverá 
fornecer à Associação os documentos e outras 
evidencias exigidas conforme o parágrafo 4 
deste Anexo para pagamento ou pagamentos 
respeitantes às reposições que forem solici-
tados. Com  base em cada pedido, a Associa-
ção deverá em nome do Mutuário, levantar 
da Conta de Credito e depositar na Conta Es-
pecial os montantes que o Mutuário tenha 
solicitado e que tenha demonstrado através 
de documentos e outras evidEncias de que fo-
ram pagas despesas elegíveis a partir da 
Conta Especial. 

Todos os referidos depósitos deverão ser levantados 
pela Associação da conta de credito sob a respectiva ca-
tegoria elegível e no respectivo valores equivalentes 
conforme tenha sido justificado pelo dito documento e 
outra evidência. 

4. Para cada pagamento efectuado pelo Mutuário a 
nartir da Conta Especial, o Mutuário deverá, na altura 
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que Associação razoavelmente solicitar, fornecer à As-
sociação tais documentos e outras evidencias mos-
trando que tal pagamento foi efectuado exclusivamente 
para despesas elegíveis. 

5. Não obstante as clausulas do parágrafo 3 deste 
Anexo, a Associação não deverá ser solicitada para 
efect' ar depósitos suplementares na Conta Especial: 

a) se, a qualquer momento, a Associação tiver 
determinado que todos levantamentos subse-
quentes devem ser feitos pelo Mutuário di-
rectamente da Conta de Credito de acordo 
com as clausulas do Artigo V das Condições 
Gerais e parágrafo (a) da Secção 2.02 deste 
Acordo 

se o Mutuário não conseguir fornecer, dentro 
do período especificado na Secção 4.01 (b) 
(II.) deste Acordo, qualquer relatório de au-
ditoria exigido para ser entregue a Associa-
ção conforme a Secção mencionada em rela-
ção às auditorias dos registos e contas para a 
Conta Especial. 

se, a qualquer momento, a Associação, tiver 
notificado o Mutuário da sua intenção em 
suspender totalmente ou parcialmente o di-
reito do Mutuário em efectuar levantamen-
tos da Conta de Credito conforme as clausu-
las da Secção 6.02 das Condições Gerais; ou 

uma vez que o valor total levantado do Cre-
dito autorizado para Categorias Elegíveis, 
menos o valor de qualquer obrigação especial 
pendente registado pela Associação conforme 
a Secção 5.02 das Condições Gerais do Pro-
jecto, for igual ao equivalente ao dobro do va-
lor da Alocação Autorizada. 

Subsequentemente, levantamentos da Conta de Cre-
dito dos restantes valores no Credito Afectado para as 
Categorias Elegíveis deverão seguir procedimentos que 
a Associação tiver especificado por carta ao Mutuário. 
Os referidos levantamentos suplementares deverão ser 
efectuados somente depois e ao ponto que a Associação 
tiver sido convencida que todos valores que continuam 
depositados na Conta Especial à data da referida 
carta, será utilizada para fazer pagamentos de Despe-
sas Eiogíveis. 

(a) se a Associação tiver determinado a 
qualquer momento que qualquer pagamento 
da Conta Especial (i) foi feito para uma des-
pesa ou num montante elegível conforme o 
parágrafo 2 deste Anexo; ou (ii) não foi justi-
ficado pela evidencia entregue a Associação, 
o Mutuário deverá, prontamente após ter 
sido notificado pela Associação: (A) entregar 
a evidencia adicional que a Associação tenha 
exigida; ou (B) depositar na Conta Especial 
(ou se a Associação assim tiver exigido, 
reembolsar a Associação) um valor igual ao 
valor dos referidos pagamentos, ou parcelas 
subsequentes não elegíveis ou justificadas. A 
não ser que a Associação tiver acordado em 
contrario, nenhum outro deposito pela Asso-
ciação na Conta Especial deverá ser efec-
tuado até que o Mutuário tenha facultado 
evidencia ou efectuado o deposito ou reem-
bolso, conforme o caso. 

se a Associação tiver determinado a qualquer 
momento que qualquer montante pendente 
na Conta Especial não será necessário para 
cobrir mais pagamentos de Despesas Elegí-
veis;  o Mutuário deverá, prontamente após a 
notificação da Associação, reembolsar a Asso-
ciação o referido valor. 

O Mutuário pode na sequência da notificação 
da Associação, reembolsar a Associação todo 
ou qualquer parcela dos fundos em deposito 
na Conta Especial. 

Reembolsos à Associação feitos consoante o 
parágrafo 6 (a), (b) e © deste Anexo serão 
creditados à Conta de Crédito para levanta-
mento subsequente ou para cancelamento de 
acordo com as clausulas relevantes deste 
Acordo, incluindo as Condições Gerais. 

ANEXO 6 

Indicadores chave de desempenho 

Sector Privado 

O aumento nas exportações de bens e serviços pe-
las empresas locais ou estrangeiras 

construção de meios físicos (instalações físicas) 
para o estabelecimento de empresas estrangeiras; 

Aumento do volume de investimentos nos sectores 
dá industria, pesca e prestação de serviços; 

Aumento do volume de investimento no sector de 
turismo e um aumento no numero de turistas que visi-
tam Cabo Verde; 

Melhoria na rentabilidade das empresas benefi-
ciarias; e 

Aumento do número de registo de navios 

Sector Financeiro 

Aumento da segurança e fiabilidade do sistema de 
pagamento 

Disponibilidade no BCV de informações financei-
ras e económicas fiáveis e correntes de suporte á polí-
tica monetária e fiscal; 

Controle da implementação de regulamentos que 
regulam as transações financeiras (apoio ou cresci-
mento e solidez das instituições financeiras) 

Aumento da capacidade das instituições financei-
ras em obter informações fiáveis e correntes para 
apoiar o processo de avaliação de credito 

Privatizaçiio de CECV e BCA conforme o calendá-
rio acordado no Programa; e 

Supervisão das instituições financeiras pelo BCV 
(bancários e de seguros) efectuado numa base regular. 

Resolução n9  34/96 

de 9 de Setembro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 289 da 
Constituição o Governo aprova a seguinte Resolução: 

Artigo único 

É dada por finda, a seu pedido, a comissão de serviço 
da Di-2  Cana Brigham Gomes, no cargo de Administra- 
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dora dos TACV, com efeitos a partir de 16 de Agosto de 
1996. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga. 

Publique-se. 

O Primeiro-Ministro, 

Carlos Veiga 

Resolução n9  35/96 

de 9 de Setembro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 289  da 
Consituição o Governo aprova a seguinte Resolução: 

Artigo único 

É dada por finda, a seu pedido, a comissão de serviço 
o Engenheiro Gabriel Estáquio Évora, no cargo de di-

1ector-geral de Ordenamento do Território, com efeitos 
a partir de 1 de Setembro de 1996. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga. 

Publique-se. 

O Primeiro-Ministro,' 

Carlos Veiga 

Resolução n° 36/96 

de 9 de Setembro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 2892  da 
Consíituição o Governo aprova a seguinte Resolução: 

Artigo único 

É renovada, a comissão de serviço do Dr. Frutuoso 
Assunção Lopes de Carvalho, no cargo de director-
geral da Promoção Social, com efeitos a partir de 15 de 
Maio de 1996. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga. 

Publique-se. 

O Primeiro-Ministro, 

Carlos Veiga 

0§0  - 
CHEFIA DO GOVERNO 

Gabinete do Primeiro Ministro 

Despacho n2  48/96 

Designo o Ministro da Justiça e da Administração 
Interna, Dr. Simão Gomes Monteiro, para substituir o 
Ministro da Presidência do Conselho de Ministros, Dr. 
Ulpio Napoleão Fernandes, durante a sua ausência no 
exterior, em visita privada, de 2 a 22 de Setembro de 
1996. 

Gabinete do Primeiro-Ministro, 2 de Setembro de 
- 'rimeiro - '° Carlos Veir' 

Gabinete do Ministro-Adjunto 
do Primeiro-Ministro 

Despacho 
Nos termos do artigo 62  do Decreto nê  34188, de 30 de 

Abril, determino o seguinte: 
Artigo único: É reconhecido para todos os efeitos le-

gais o Geupo Juvenil, Desportivo, Recreativo e Cultu-
ral Florentina da Calabaceira, cujos estatutos baixam 
assinados pelo Director-Geral dos Desportos. 

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude e 
Desporto, 1 de Agosto de 1996. - O Secretário de Es-
tado, Victor Adolfo Osório. 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONÓMICA 

Portaria n° 32/96 
de 9 de Setembro 

Nos termos do artigo 22  do Decreto-Lei nê  122/92 de 
16 de Novembro, manda o Governo da República de 
Cabo Verde, pelo Secretário de Estado das Finanças 
seguinte: 

É adicionada à Portaria n2  16/96, de 15 de Abril a 
lista dos beneficiários da pensão social por velhice ou 
invalidez a que se refere o artigo 12  do Decreto-Lei 
n9  122/92 de 16 de Novembro, dos concelhos a seguir 
designados: 

Concelho de São Filipe 
N'de 

Ordem 
N' na 

Portaria Nome Residência 

1 735 Cândida Fernandes Andrade Ponta de Achada 
2 736 Manuel Cardoso Pico Gomes 
3 737 Manuel Socorro de Pina Barros Santo Ant° Fogo 
4 738 Raul Pina Fidalgo Penteada 

Concelho da Praia 

N' de 

Ordem 

N' na 

Portaria Nome Residência 

1 430 Albertina de Pina Tira-Chapéu 
2 431 Crispim Mendes dos Reis Vila Nova 
3 432 Domingos Morreira Tavares Eugênio Lima 
4 433 Domingos dos Santos Monte Vermelho 
5 434 Idalina Rodrigues Santaninha 
6 435 Luis de Pina Gonçalves Ponta dagua 
7 436 Maria Lopes A. St°.António 
8 437 Mariana de Pina Várzea Compa- 

hia 
9 438 Romão Tavares Calabaceira 

Concelho de Santa Cruz 
N9  de 

Ordem 

N' na

Portaria Nome Residência 

1 174 Maria Tavares Cabral Longueira 

Concelho de Santa Catarina 
N' de 

Ordem 

N' na 

Portaria Nome Residência 

1 279 Agnelo Freire Andrade Palha Carga 

Ãcada beneficiário, será entregue no mês de 
Agosto do corrente ano, um cartão de pensionista so-
cial e que o indentificará, devendo ser apresentado 
para todos os efeitos da pensão social, nas diversas Re-
partições dos Correios, sedeados nos Concelhos supra 
indicados. 

Gabinete do Secretário de Estado das Finanças, aos 
14 de Agosto de 1996. O Secretário de Estado, Dr. José 
Ulisses Correia e Silva. 

ENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


